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RESUMO

Neste estudo, apresentamos a evolucdo do Plano Curricular das Ciéncias Farmacéuticas em

Portugal.

Em primeiro lugar, iremos fazer a contextualizacdo das Ciéncias Farmacéuticas no quadro
do desenvolvimento destas ciéncias, quer no plano internacional, quer, mais
particularmente, em Portugal, onde se fara referéncia a atividade do boticério, antecessor

do atual farmacéutico.

Seguidamente, faremos uma reflexdo acerca da evolucdo dos planos curriculares ao longo
do ultimo século. E, a medida que percorremos as varias alteracGes curriculares, iremos
analisar a luta entre o que seria necessario a nivel de afirmacdo cientifica e 0 que era

politicamente e socialmente permitido.

Iremos ainda referir as implicacdes decorrentes da implementacdo do Processo de Bolonha
na reforma curricular atual, dando conta da importancia do curriculo em permanente

construgdo, numa incessante busca de maturagéo.

Palavras-chave: Reforma curricular, planos curriculares, Bolonha, reforma legislativa,

ensino superior; ciéncias farmacéuticas.



ABSTRACT

In this study, we present the evolution of the Curricular Plan of the Pharmaceutical

Sciences Degree in Portugal.

First, we will contextualize the Pharmaceutical Sciences within the framework of the
development of these sciences, both internationally and, more particularly, in Portugal,
where we will reference the activity of the apothecary, predecessor of the current

pharmacist.

We will then reflect on the evolution of the curricula over the last century. Additionally, as
we go through the various curricular changes in this timeframe, we are going to look at the
struggle between what was needed at the level of scientific affirmation and what was
politically and socially permissible.

We will also mention the implications of the implementation of the Bologna Process in the
current curricular reform, noting the importance of the curriculum in permanent

construction, in an incessant search for maturation.

Keywords: Curricular reform, curricular plans, Bologna, legislative reform, higher

education; Pharmaceutical Sciences.
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| | INTRODUCAO

As ciéncias farmacéuticas séo um ramo dinamico e interdisciplinar que foca a sua atengédo

no desenvolvimento, manutencéo e dispensa do medicamento.

O curso de Ciéncias Farmacéuticas foi objeto de grandes mudangas no ultimo século,
inicialmente motivadas pela afirmacéo da profissdo e, mais recentemente, movidas pelas

alteracdes decorrentes do Processo de Bolonha.

Neste sentido, tracamos como objetivos para este estudo, um levantamento e analise dos

varios Planos Curriculares do curso de Ciéncias Farmacéuticas e a sua evolucéo.

Por questdes metodoldgicas, pareceu-nos correto seguir neste estudo uma légica temporal.
Conscientes de que qualquer tentativa de caracterizacdo historica da profissdo de
farmacéutico ao longo dos tempos € redutora, iniciamos este trabalho tecendo um breve

retrato histérico da profissdo ao longo dos tempos.

Faremos também uma reflexdo acerca de como as decisdes curriculares instituidas por
varios governos ao longo da historia de Portugal sdo permeadas por um processo complexo
deliberativo, fundamentado, ndo s6 em teorias curriculares, mas também em necessidades

sociopoliticas.

Por ultimo, iremos constatar como, pela mao do tratado de Bolonha, a globalizacéo altera a
organizacao das propostas curriculares. Estas comecam a ser delineadas, ndo s6 em funcéo
do nacional, mas também visando um futuro global. Iremos ainda ver como a
aprendizagem ao longo da carreira e a aquisicdo de novas competéncias, linguisticas,

tecnolodgicas e de gestdo sdo fatores importantes na organizagdo curricular.

Quanto a metodologia adotada, optamos pela pesquisa de varios fundos documentais,
assumindo o papel principal o Diario da Republica.

Finalmente, apresentaremos as conclusdes retiradas ao longo do processo deste estudo, por
forma a contribuirmos para a reforma do Plano Curricular deste curso com a esperanca de

que a nova abordagem resolva os desafios do momento.



I | CONTEXTUALIZACAO HISTORICA

Onde quer que a civilizacao surja, encontramos vestigios da atividade farmacéutica, ja que
esta surge como resposta a uma das necessidades basicas do homem, a sobrevivéncia. Esse
esforgo para recolher da natureza o que nos protege em caso de aflicdo fisica € muito

antigo e inerente ao ser humano.

Fosseis de plantas com propriedades medicinais foram encontrados junto aos restos de
Neandertais, indicando que o homem pré-histérico (50.000 aC.) usou essas plantas como
forma curativa. (Goldfinch, 2015)

Uma tabua sumeriana descoberta em Nippur é o exemplo mais antigo de que ha
conhecimento de uma receita médica. Uma série de documentos egipcios referenciam a
importancia do uso de farmacos naturais. Estes incluem o Papiro de Kahun que remonta a
1850 a.C., onde sdo apresentadas solucdes para problemas de ginecologia, obstetricia e
veterinarios, O papiro de Edwin Smith, o de Hearst e o de Lesser Berlin entre outros, sdo
algumas referéncias que nos levam a refletir sobre a importancia da terapéutica no antigo
Egito. Atendendo a quantidade de documentos de natureza farmacéutica, podemos concluir
que os antigos egipcios possuiam um grau consideravel de sabedoria farmacéutica. (Pita,
2007)

Ja na Grécia antiga, 0 médico Hipdcrates (460-377 a.C.), considerado pelo mundo
moderno como o “Pai da medicina”, referiu mais de 200 medicamentos, muitos dos quais
ainda sdo familiares nos tempos modernos, incluindo canela, cicuta, genciana, mirra, entre
outros. (Robert, 1998)

Nos primeiros séculos do cristianismo, Galeno (131-200 a.C.), um meédico grego que vivia
em Roma, defendeu o uso de um extenso formulario de extratos de ervas, cremes e logdes.
Nas suas obras descreve 473 remédios de origem vegetal, animal e mineral. O seu nome
tornou-se sindnimo de tais preparacdes, - "galénicas” — ainda hoje usadas. Entre os séculos
VIII e XI, os povos arabes que habitavam a Palestina, o Egito, o Norte de Africa e a
Peninsula Ibérica ja praticavam farmacia separadamente da medicina, feito que s6 séculos
mais tarde viria a acontecer na Europa. Os Arabes aperfeicoaram o processo de fabricacio

farmacéutica, com regras sobre a dosagem e misturas para mascarar 0 sabor amargo dos
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remédios. Estes foram responséveis pela introducdo de especiarias como almiscar, mirra e
cravo, entre outras, bem como o uso de xaropes e dguas aromaticas. Sera também um feito

da cultura arabe a criacdo da primeira farmacia, em Bagdad, no ano 775 a.C. (Pita, 2007)

Durante a Idade Média o ensino em geral estava ligado as escolas religiosas, e esta situacéo
também se verificou no campo da farmécia. Com o decorrer do tempo as escolas religiosas
deram lugar as primeiras Universidades, contudo, o curso de farmécia ainda teria que

esperar muito tempo para ser reconhecido no espago universitario.

O boticario ndo tinha formacdo especifica, exercia sim uma atividade com base no
conhecimento que adquiria na pratica. O primeiro obstaculo para o aspirante a boticario
seria a escolha de um mestre disposto a ensinar-lhe os segredos da sua arte. O boticario ndo
tinha obrigacdo de contratar ou treinar um futuro boticario. Frequentemente, as

oportunidades de aprendizagem ocorreriam num contexto familiar.

Durante os séculos XV e XVI, na Europa, houve inlmeros movimentos para harmonizar a
terapia farmacéutica em varias areas. A consequéncia mais evidente foi o aparecimento de
livros de compilacBes de remédios simples e compostos, especialmente selecionados de
uma ampla gama de literatura farmacoldgica anterior. Estas compilacGes foram definidas
como "normas"” pelos varios governos de cada pais para orientarem as necessidades dos

seus boticarios.

Em Portugal a primeira farmacopeia data de 1704, Pharmacopea Lusitana redigida por D.
Caetano de Santos, Boticario no Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. Seguem-se muitas
outras. Contudo, a primeira reconhecida oficialmente foi a Pharmacopea Geral para o
Reino e Dominios de Portugal, que data do ano de 1794, durante o reinado de D. Maria,
sendo que este reconhecimento tinha como intencdo combater a desordem existente na
profissdo. (Pita, 1999)

O seculo XIX foi uma época decisiva na afirmacgédo da carreira farmacéutica. Inovacoes e
descobertas importantes que abrangeram a Lei de Lavoisier, o aparecimento de
anestésicos, analgésicos e antisséticos impulsionaram os estudos farmacéuticos.

O primeiro grande momento da farmacia em Portugal podera ser atribuido as medidas

impostas pelo Rei Afonso V em 1461, quando este ordenou a separacdo entre medicina e
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farmacia. Entre as varias normas € de referir a impossibilidade dos médicos prepararem 0s
seus proprios medicamentos, bem como dos boticarios diagnosticarem e tratarem docentes.
Esta regulamentacdo foi de extrema importancia para a diferenciacdo das duas profissoes,
sendo que o boticario vé entdo a sua independéncia profissional. D. Afonso V atribui ainda

privilégios aos boticarios como forma de incentivo.

Em 1572 foi elaborado um regimento dos boticérios da cidade de Lisboa, onde eram
estipuladas uma série de obrigacGes que ditavam quais os livros que cada botica deveria
ter, bem como as medidas e pesos necessarios ao exercicio da profissdo. Ficou ainda
estabelecido que s6 o boticério poderia vender medicamentos, e na sua auséncia poderia

ser substituido por um aprendiz com pelo menos dois anos de préatica e licenca para tal.

A Universidade de Coimbra assume um papel importante na formacéo dos boticarios, em
1604, no reinado de D. Sebastido, estabelecendo uma ponte entre candidatos a boticérios e
boticas dispostas a receber os estudantes. Ficava ainda sobre a alcada da Universidade a

realizacdo de um exame final. Paralelamente existia também a via do Fisico-Mor.

Durante o século XVI o ensino farmacéutico processou-se fora dos muros da Universidade
sendo de cariz essencialmente pratico. Mais tarde, pela mdo do ministro Marqués de
Pombal importantes reformas ocorreram no campo das ciéncias. A criacdo do Dispensario
Farmacéutico na Universidade de Coimbra leva o ensino farmacéutico para o espaco
universitario, este funcionava como um curso de Boticarios marcado pelo ensino de cariz
pratico. A criacdo deste curso existiu paralelamente a forma tradicional de formacéo nas
boticas com exame pelo Fisico-Mor. Um importante marco histérico surge com o Decreto-
lei de 29 de dezembro de 1836, que veio criar as Escolas de Farmacia de Coimbra, Lisboa

e Porto.



Dispensatério Farmacéutico

Figura 1: Dispensatério Farmacéutico. (imagem retirada FFUC patriménio Histérico-Farmacéutico)

111 | O ENSINO NO INICIO DO SECULO XX: O LIBERALISMO

Perante os grandes avancos sentidos no final do século XIX e inicios do século XX, tais
como a descoberta de novas substancias ativas, excipientes e formas terapéuticas podemos

considerar esta época como uma “revolugdo terapéutica “.

Todas estas inovagOes criaram a necessidade de desenvolver o leque de conhecimentos do
farmacéutico, surgindo novos estudos analiticos, que vao fazer da quimica o maior aliado

dos farmacéuticos.

Desde o final do século XIX, inameros artigos foram publicados sobre os caminhos para a
educacdo farmacéutica em Portugal. Estes apontavam para a necessidade de mudancas

radicais e inovacdes na estrutura e no processo de educacdo farmacéutica a todos 0s niveis.

Em 1902 é concebida uma reforma nédo so relativamente ao plano de estudos, mas também
a organizacdo das escolas de farmacia. Hintze Ribeiro prop6e ao Parlamento um projeto no
qual todos os candidatos a farmacéuticos teriam que se submeter a uma formacao instituida
por plano de estudos, por forma a criar um leque de qualificagdes transversal a profissdo. A
instituicdo deste plano curricular veio acabar com a distingdo entre farmacéuticos de
primeira e farmacéuticos de segunda classe. Homogeneizando a formacdo e a classe
farmacéutica, esta reforma vem p6r fim a uma formacdo antiquada e cientificamente

desajustada, como sentida pela comunidade farmacéutica. (Pita, 2009)
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Seguidamente, podemos observar uma tabela com a ortografia em vigor na época onde se

apresenta o Plano Curricular do Curso de Farmacia de 1902.

1° 1° Cadeira Historia Natural das Drogas
Ano Posologia
2° Cadeira Quimica Farmacéutica

Analises Microscépicas
Quimica Aplicadas & Medicina e & Farmécia

Pratica nos Respetivos Laboratdrios

20 3° Cadeira Farmacotecnia
Ano EsterilizacBes e Pratica no laboratério Farmacéutico
4° Cadeira Analises Toxicoldgicas
Quimica Legal

Alteracdes e Falsificacbes do Medicamento e Alimento

Pratica no Laboratério Quimico

Tabela 1 - Plano curricular de 1902 (adaptado do D. do G. n°® 161, de 22 julho)

Analisando a tabela anterior, vemos que o curso era constituido por dois anos letivos,
sendo que em cada ano eram lecionadas duas cadeiras, perfazendo um total de apenas
quatro cadeiras. O reduzido nimero de cadeiras indica que dentro destas eram abrangidas

varias areas distintas.

Hoje é-nos permitido inferir que seria um curto prazo de tempo de aprendizagem e que
haveria pouca especificidade cientifica na organizacdo das cadeiras sobre as varias
tematicas. Mesmo assim, temos que considerar um passo importante na tentativa de

fornecer um conjunto de qualificacdes aos farmacéuticos da época por forma a dotar estes




profissionais de um melhor conhecimento pratico e cientifico necessario ao desempenho da
atividade.

Outro evento determinante foi, sem duvida, a publicacdo da Carta de lei de 19 de julho de
1902:

’ Direcgio Geral de Instrucgido Publica
£.* Repartiglio
’ DOM CARLOS, por graca de Deus, Rei de Portugal

dos Algarves, ete, Fazemos sabe
que as Cirtes Geraes decrataram ¢ nds queremos

CAPITULO 1
Da organizaglo do ensino da pharmacia

Artigo 1." O ensino publico dn pharmacia ¢ a
do para 0 exer ioio da respectiva profissfio serflo minis
rados pelas es olas de phar

do Medicing da Universidade de Coimbra ¢
Medico-Cirurgicas de Lisboa ¢ Porto.

&, annexas & Fr

Art. 3.
abrangerd as seguintes

Figura 2 - Organizacéo do ensino de farmécia em 1902. (imagem retirada no arquivo digital Archeevo)

O 1° e 2° Artigo da Carta de lei de 19 de julho de 1902 concede o estatuto de ensino
superior ao curso e institui que o respetivo curso seria lecionado em escolas de farmécia,
sendo estas anexadas as Faculdades de Medicina de Coimbra, Lisboa e Porto. O programa

curricular teria que ser idéntico nas trés escolas e com a mesma duragdo de dois anos.

Durante a progressao do curso a avaliacdo seria feita por exames as varias cadeiras perante

um jari de 3 professores nas respetivas escolas de farmacia.

Contudo, no final do segundo ano, era obrigatério a realizagdo de um exame
essencialmente pratico abrangendo todas a as matérias lecionadas nas diferentes cadeiras,
perante um juri constituido por professores da escola de farmacia e o presidente, um lente
da matéria médica da respetiva Faculdade de Medicina anexa.

Pode assim concluir-se que neste momento havia uma reduzida individualizagéo do curso
de farmécia face a medicina visto que ndo so estaria numa situacdo de anexa a esta, mas a

aprovacao final dependia também de uma autoridade da faculdade de medicina

De acordo com o artigo 6 da Carta de lei de 19 de julho de 1902: as habilitagdes

necessarias para a matricula no curso eram as seguintes:
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1. Cursos complementares dos liceus, ou somente um curso geral seguido de pratica

farmacéutica durante 3 anos.

2. Aprovagdo nos exames de quimica inorganica, quimica organica, analise quimica e
botanicos realizados na Faculdade de Filosofia da Universidade de Coimbra ou nas Escolas

Politécnicas de Lisboa e Porto

3. Prética farmacéutica em qualquer farmécia do pais: anterior ao curso complementar dos
liceus seriam necessarios dois anos de pratica; apos a criacdo do curso complementar

seriam necessarios trés anos.

4. Aprovacao no exame de validacéo pratica.

Sdo instituidos também os cargos necessarios para a formacdo das escolas de farmacia.
Como podemos comprovar na seguinte imagem seriam necessarias oito pessoas, sendo

metade composta pelo corpo docente.

CAPITULO TI
Do pessoal

Art, 8. O quadro do pessoal de cada Escola de Phar
macia serd constituido do seguinte modo:
Lentes cathedraticos;
substituto ;
rador ;

Figura 3 - Quadro docente de uma escola de farmacia em 1902

Devido a necessidade de criacdo de escolas de farmacia, foi necessario um grande
investimento por parte do Estado, assim sendo, cobrava-se aos estudantes uma
comparticipagdo anual de forma a minimizar os encargos impostos pela criacdo destas

escolas.



IV | O PROGRESSO NO ENSINO, UM DOS TRUNFOS DA | REPUBLICA

Com a implantacdo da Republica em 5 de outubro de 1910, foram executadas grandes
reformas a nivel estatal, ndo ficando de fora o ensino, sendo este usado como um dos

grandes trunfos do recente estado, como representacdo da Republica e do progresso.

Nestas alteracdes é de notar a constituicdo das Universidades do Porto e Lisboa, ficando
estas com o0 mesmo estatuto que a Universidade de Coimbra, ja existente com esta

designacéo desde 1290.

Apos aprovacdo do referido decreto, que institui que a aprendizagem da profissdo
farmacéutica pode apenas ser realizada nas escolas de farmacia das trés faculdades de
medicina existentes, verifica-se que o artigo 3° determina que todas as escolas de farméacia

gozam dos mesmos privilégios e direitos.

Acaba-se assim com o0 antigo grau de equivaléncia por anos de pratica, criando novamente
uma homogeneizacao guanto ao grau de conhecimentos, percurso académico e estatuto da
carreira dos farmacéuticos.

Vive-se num periodo positivo, onde o pensamento cientifico € exaltado.

Analisemos, seguidamente, o Plano curricular de 1911 (adaptado do Decreto de 22 de maio
de 1911):

Ano letivo Unidade curricular

1° Curso de Quimica Inorganica
Curso de Quimica Organica
Curso de Botanica Geral

Curso de Fisica Farmacéutica




2° Curso de Quimica Analitica Qualitativa e Quantitativa
Curso de Zoologia Farmacéutica
Curso de Boténica
Criptogamia e Fermentac6es

Curso de Mineralogia, Geologia e Hidrologia

3° Quimica Farmacéutica
Curso de Bacteriologia
Historia Natural das Drogas
Posologia
Curso de Quimica Bioldgica

Curso de Analise Bromatoldgica e Falsificacdes de Medicamentos

40 Farmacotecnia
Curso de Analise Toxicoldgica e Quimica Legal
Curso de Legislacdo e Deontologia Farmacéutica

Tabela 2 - Plano curricular de 1911 (adaptado do Decreto de 22 de maio de 1911)

Neste dmbito encontramos varias alteraces curriculares sendo uma das mais facilmente
visiveis, o duplicar dos anos de curso passando de dois para quatro, divididos por dois
semestres cada. Este aumento cria a possibilidade, ndo s6 de introduzir novas areas a

lecionar, mas também a possibilidade de aprofundar areas ja anteriormente lecionadas.

Encontramos na reforma de 1911 uma semelhanga com os planos curriculares atuais, ndo

sO pela organizacdo das matérias, mas também pelas tematicas lecionadas.

Vemos o primeiro ano com areas cientificas gerais como quimica organica e inorganica,

fisica e botanica.

No segundo ano, surge a introducdo de zoologia e &reas como geologia e hidrologia,
criando-se assim as bases fundamentais de varias tematicas, para uma melhor percecao de
temas que surgirdo no decorrer do curso como quimica farmacéutica, posologia,

farmacocinética, toxicologia.
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Esta orientacdo ainda hoje é usada de forma a criar nos primeiros anos as bases das
diversas areas cientificas, para que depois possam ser usadas como ligacdo em areas mais

especificas.

Vemos ainda, a disciplina de legislacdo e deontologia o que refor¢a que o conhecimento
adquirido ndo deve ser apenas cientifico, mas também criar nogdes na formagdo de bons
profissionais de saude com impacto positivo para a sociedade, honrado assim a prépria

profisséo.

Foi adicionado também um estagio de 240 dias em farméacia hospitalar que seriam
executados no Hospital de S. José (Lisboa), Hospital de Santo Antonio (Porto) e Hospital

da Universidade de Coimbra.

Para a inscri¢cdo no curso de farmacia seria necessario apresentar: certiddo a comprovar
idade superior a 16 anos, certificado de registo criminal e certiddo comprovativa da

concluséo do curso geral dos liceus.

Os custos associados pela frequéncia nas escolas de farmacia eram diferenciados pela
duracdo das cadeiras; anuais seriam 20 mil reis, semestrais 10 mil reis e trimestrais 5 mil

reis, o0 que corresponderia a 560 euros, 320 euros e 160 euros respetivamente.

A aprovacao as disciplinas resultaria num primeiro momento da aprovagdo na componente
pratica e s6 depois desta concluida seria realizada a componente teérica. Os alunos s6
poderiam ser avaliados na componente tedrica ap0s aprovacdo na componente pratica.

Instituiu-se a criacdo de duas épocas de exames em marco € julho.

4.1 | Elevagdo a Escolas Superiores

Com a aprovacéo do decreto n° 4653, existe uma atualizacdo de escolas de farmacia para
escolas superiores de farmacia, continuando a ser lecionados nas 3 universidades existentes
de Lisboa, Porto e Coimbra.

E de salientar que a passagem para escolas superiores é extremamente importante, ja que

constitui uma elevacdo, ndo so para a formacdo, mas também para a profisséo.
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Existe uma revisdo curricular, mais uma vez seguindo o modelo de introdugdo de

disciplinas mais gerais como curso geral de quimica nos anos iniciais, criando assim bases

de conhecimentos.

Analisemos agora o Quadro geral do ensino de farmécia 1918 (adaptado do Decreto n°

4653)

Seccdo

Cursos/ Disciplinas

NUmero de semestres

a) Quimica geral

Curso geral de quimica

2

Analise quimica qualitativa

Analise quimica quantitativa

b) Quimica aplicada

Farmacia quimica inorgéanica

Farmacia quimica organica

Analises bioguimicas

Bromatologia e anélises

Bromatoldgicas

Nl | N N N NN

Toxicologia e analises toxicologicas

Hidrologia

c) Historia natural

Curso geral de boténica

Criptogamia e fermentagdes

Bacteriologia

Historia natural das drogas

Zoologia farmacéutica

d) Farmacia

Fisica farmacéutica

Técnica farmacéutica

Farmacia Galénica

W | P NN RN NN

Deontologia e legislacdo farmacéutica

Tabela 3 - Quadro geral do ensino de farmécia 1918 (adaptado do Decreto n° 4653)

Apesar da maioria das disciplinas serem lecionadas nas Escolas Superiores de Farmécia,

algumas ainda assim estariam a ser lecionadas nas Faculdades de Ciéncias, tais como:
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Curso Geral de Quimica, Curso Geral Botanica, Analise Quimica Qualitativa e Analise
Quimica Quantitativa.

Pode constatar-se que se manttm o mesmo numero de disciplinas lecionadas (18).
Algumas disciplinas foram retiradas do programa, como a cadeira de Mineralogia,
Geologia e Hidrologia, a cadeira de Quimica Bioldgica e a cadeira Auxiliar de lamotecnia.
O que indica a diminuicdo do valor da geologia nesta area.

Estas cadeiras retiradas dariam lugar a outras cadeiras tais como: Curso de Quimica Geral,

Hidrologia, Andlises Bioguimicas e Farmacia Galénica.

Esta situacdo demonstra uma atualizacdo do curso bastante relevante. Ja foi aqui referido
anteriormente a importancia de Curso Geral de Quimica numa fase inicial do curso, mas é
também de referir a importancia relativa aos grandes avancos na farméacia quimica. Assim
sendo, a importancia do conhecimento quimico terd sido vista como um elemento
fundamental e imprescindivel no campo terapéutico, visto que estamos na ascensdo de
algumas substancias como o Acido Acetilsalicilico introduzida no ano 1908 em Portugal,

entre outros.

A introducdo da disciplina de Bioquimica € igualmente importante, ja que 0S seus
conteldos de analise e compreensdo de pardmetros sdo uma mais-valia para qualquer
profissdo na area da salde. Pode dizer-se que se estd mais uma vez perante uma nova
adaptacdo do plano de estudos farmacéutico sensivel aos avancos cientificos daquela

época.
Por fim, a introducdo da cadeira de Farmacia Galénica que constitui uma disciplina
importante no ambito da profissdo farmacéutica, pois engloba conhecimentos sobre o

medicamento manipulado e as suas formas farmacéuticas.

E ainda extinto o estagio em farméacia hospitalar, que tinha sido introduzido em 1911,

atraves do artigo 6 do decreto 4653.

Em 1919, o decreto 5463 institui que a conclusdo do plano curricular apresentado e

aprovado em 1918 confere o grau de Licenciado.
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4.2 | A criagdo de Faculdades de Farmacia e da licenciatura

E através do Decreto N.° 7238 de 18 de janeiro de 1921 que surge um dos avangos mais
importantes, ndo s6 para o ensino de farméacia, mas também para o estatuto da profisséo de
farmacéutico. E precisamente neste momento que as Escolas Superiores de Farmacia de
Lisboa, Porto e Coimbra passam a ser designadas de Faculdades.

O Conselho seria constituido por um presidente que seria também diretor, e que pertenceria
apenas a faculdade de farmécia. Este passo vem determinar a desvinculacdo e
independéncia ganhas pela administracao do curso de farmacia, face ao curso de medicina,

sob o qual esteve sempre dependente.

V| O ENSINO E AS ALTERACOES GOVERNAMENTAIS

Perante a instabilidade politica sentida no inicio de 1926 devido a queda da Primeira
Republica Portuguesa, e a implementacdo de uma ditadura militar que mais tarde se
intitulou de Ditadura Nacional, grandes reformas foram executadas.

Apenas alguns meses depois da tomada de posse procedeu-se a atualizacdo da organizacéo
das faculdades de farméacia atraves do Decreto de lei 12698 desse mesmo ano.

A primeira medida tomada foi a reducdo de um ano letivo. Apesar desta reducdo letiva, as
disciplinas ndo seriam afetadas, ja que a reducdo curricular apenas registou uma reducéo de

18 disciplinas para 17.

E também criado um curso preparat6rio de um ano, a ser lecionado nas faculdades de

ciéncias, que contemplava as seguintes disciplinas:

e Curso Geral de Quimica,

e Analise Quimica Pura e Aplicada,
e Curso Geral de Boténica,

e Curso Preparatério de Fisica

e Curso Preparatorio de Zoologia.
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O curso de farmacia passa a ter trés anos letivos, contudo, de certa forma, pode considerar-

se que ainda teria quatro, ja que era obrigatdria a conclusdo do ano preparatorio lecionado

nas faculdades de ciéncias.

Ano letivo

Disciplinas

1° Ano

Quimica Farmacéutica Inorganica
Histdria Natural das Drogas
Bacteriologia, Micologia Fermentagdes
Analises Fisicas e Fisico-Quimicas
Técnica Farmacéutica

Técnica Microbioldgica

2 °Ano

Quimica Farmacéutica Organica
Historia Natural das Drogas
Farmacia Galénica
Hidrologia Farmacéutica

Quimica Bioldgica e Analises Bioquimicas

3° Ano

Bromatologia e Analises Bromatoldgicas
Toxicologia e Analises Toxicoldgicas
Farmacodinamica
Farmécia Galénica
Industria Farmacéutica

Deontologia e Legislacdo Farmacéutica

Tabela 4 - Plano curricular de 1926 (adaptado do Decreto 12698)

E de salientar que as disciplinas lecionadas no ano preparatério sdo excluidas do programa

do curso, dando espaco para novas disciplinas como Industria Farmacéutica, possivelmente

resultante da grande evolucdo por parte da inddstria farmacéutica, sentida nos finais do

século X1X, com o aparecimento de novas tecnologias resultantes da revolucdo industrial.
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5.1 | Reaparecimento das escolas superiores de farméacia

Em 1928, Antdnio de Oliveira Salazar € nomeado para o cargo de Ministro das Finangas.
As mudangas ocorridas nos planos curriculares do ensino superior do Estado Novo, foram

marcadas por ideias provenientes de um estado de contencéo.

Nesta altura e devido a essa doutrina de contencdo de custos, 0 ensino farmacéutico sofre
mais um retrocesso, a Faculdade de Farméacia de Coimbra vé o estatuto de faculdade
desaparecer para Escola de Farmacia novamente, facto que muito entristece a comunidade

farmacéutica.

5.2 | A extincdo da Faculdade de Farméacia de Coimbra

Apbs a perda de titulo de Faculdade de Farmacia de Coimbra, apenas Lisboa e Porto se
mantiveram com o estatuto de Faculdade. Decorridos quatro anos desde a estruturacdo do
curso pelo decreto de 1926, é feita uma reorganizacdo através do Decreto de lei 18432.
Esta nova reorganizacao retoma os quatro anos de duragdo do curso, e € eliminado o curso

preparatorio de um ano, anteriormente lecionado nas Faculdades de Ciéncias.

Tal como se pode observar na tabela seguinte, as disciplinas encontram-se agora divididas

por dois grupos e em quatro anos letivos.

Ano letivo Disciplinas

1° Curso Geral de Quimica
Curso de Analise Quimica Qualitativa
Analises Fisicas e Fisico-quimicas Aplicadas a Farmacia
Curso Geral Botanica

Curso de Técnica Farmacéutica

20 Curso de Analise Quimica Quantitativa

Quimica Farmacéutica Inorganica
Histdria Natural das Drogas
Criptogamia e fermentages

Técnica microbiolégica
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3° Quimica Farmacéutica Organica
Historia Natural das Drogas
Farmacia Galénica
Quimica Biologica e Anélises Bioquimicas
Hidrologia Farmacéutica
Higiene

40 Bromatologia e Anélises Bromatoldgicas
Toxicologia e Andlises Toxicoldgicas
Farmacodinamica
Farmacia Galénica
Industria Farmacéutica

Deontologia e Legislagdo farmacéutica

Tabela 5 - Plano curricular de 1930 (adaptado do Decreto n° 18432)

As principais alteracdes constaram em:

- Eliminacdo do curso preparatério

-Com a perda do curso preparatério, as disciplinas ai lecionadas, Curso Geral de Quimica
e Curso Geral de Botéanica, voltam a fazer parte do primeiro ano do curso de farmécia.

- A disciplina de Analises Fisicas e Fisico-Quimicas passam a denominar-se: Analises
Fisicas e Fisico-Quimicas aplicadas a farmécia, respetivamente.

- A disciplina Bacteriologia, Micologia e Fermentaces € substituida pela antiga cadeira de
Criptogamia e Fermentacdes.

- Devido a sua importancia para a profissdo, existe também a disciplina de Técnicas

Microbiologicas.

5.3 | A extingédo da Faculdade de Farmécia de Lisboa

Segundo o Decreto de lei 21853, a Faculdade de Farmacia de Lisboa vé o mesmo destino
que a Faculdade de Farmacia de Coimbra, ou seja, € também convertida novamente em

Escola Superior de Farmacia.

17




A justificacdo para tal deciséo seria que a previsdo de frequéncia do curso seria pequena, 0
que entdo nao justificava o esfor¢o econdmico por parte do Estado em manter o estatuto de

faculdade em trés universidades.

Apenas a Faculdade de Farmacia do Porto se mantem como tal, sob a justificacdo de que
possuia melhores servicos laboratoriais e dispunha do material necessario para o

funcionamento do curso.

Ficaria assim diverso, ndo s6 o ensino, mas também o grau profissional. A duplicidade do
curso de ciéncias farmacéuticas desenhava agora um curso habilitador para o desempenho
de farméacia de oficina e outro de carater académico. Segundo os artigos 4 e 5 o plano
curricular lecionado nas escolas superiores seria mais que suficiente para a habilitacdo

profissional.

O debate sobre a unicidade ou duplicidade da formacdo vai dividir farmacéuticos. Em
questdo esta, ndo soO a duplicidade do curso, mas também dos estatutos socioprofissionais.

Defensor da duplicidade, Emilio Fragoso, primeiro Presidente do Sindicato Nacional dos
Farmacéuticos, vai acusar os licenciados de passarem tempo a mais com cadeiras teoricas
em detrimento do ensino pratico. O Sindicato Nacional dos Farmacéuticos foi o precursor

da Ordem dos Farmacéuticos que ainda hoje prevalece. (Pita,2009)

Os defensores da unificacdo do curso relembram que a dualidade vai levar ao interior do
pais pessoas menos qualificadas, contribuindo para o desajustamento social. Assiste-se
assim, a uma crise de identidade destes profissionais sendo que o Estado tem o controlo da

profisséo.
Seguidamente, apresenta-se na tabela 6, os planos curriculares do primeiro ciclo, lecionado

nas Escolas Superiores de Farmécia de Lisboa, Coimbra e na Faculdade de Farméacia do

Porto.
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Ano Disciplinas Semestres | Lecionado em:
letivo
1° Curso Geral de Quimica 2 Faculdade Ciéncias
Curso de Andlise Quimica 2 Faculdade Ciéncias
Curso Geral Boténica 2 Faculdade Ciéncias
Curso de Farmacofisica 1 Escola de Farmaécia
Curso de Tecnica Farmacéutica 1 Escola de Farmacia
2° Curso de Andlise Quimica, 22 parte 2 Faculdade Ciéncias
Cadeira de Quimica Farmacéutica Inorganica 2 Escola de Farméacia
Cadeira de Farmacognosia 2 Escola de Farmécia
Cadeira de Farmécia Galénica 2 Escola de Farmacia
3° Cadeira de Quimica Farmacéutica Organica 2 Escola de Farméacia
Cadeira de Farmécia Galénica 1 Escola de Farmacia
Cadeira de Bromatologia e Analises 2 Escola de Farmécia
Bromatoldgicas

Curso de Deontologia e Legislacao 1 Escola de Farméacia

Tabela 6 - Plano curricular do 1° ciclo de estudos de 1932 lecionado nas escolas superior de farmacia e
na faculdade de farmacia do Porto (adaptado do decreto 21853)

A candidatura ao curso de Farmacia continuaria a ser avaliada pela aprovagdo no Curso

Complementar dos Liceus e por admissdo em exame decretado pelo governo.

O programa da Faculdade de Farméacia do Porto estava dividido em dois ciclos, o primeiro

ciclo de trés anos era correspondente ao lecionado nas Escolas de Farméacia. Na Faculdade

do Porto também era possivel apenas a conclusdo do primeiro ciclo com grau equivalente

ao das escolas de farmécia.

O segundo ciclo, tal como se afirma no artigo 42, teria como finalidade ministrar “...0

complemento dos conhecimentos de alta cultura indispensaveis ...” obtendo entdo o grau

de Quimico Farmacéutico. O curso complementar ou segundo ciclo seria destinado, entre

outras aspiracdes, tal como estava expresso no artigo 44 do referido Decreto, a alunos com

intengdo de virem a exercer lugares de chefia laboratorial.
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O segundo ciclo, sendo este lecionado na Faculdade de Farmécia do Porto, tal como se
pode observar na tabela 7, era constituido por dois anos letivos com a seguinte organizacao

disciplinar:

Ano letivo Disciplinas

40 Criptogamia e Fermentac6es
Quimica Bioldgica e Anélises Bioquimicas
Farmacognosia, 2 ° parte
Toxicologia e Analises Toxicoldgicas

50 Industria Farmacéutica
Hidrologia
Higiene
Farmacodinamica e Experimental
Analises Fisico-Quimicas

Estudo Comparativo das Farmacopeias

Tabela 7 - Plano curricular do 2° ciclo de estudos de 1932 lecionado na Faculdade de Farmacia do
Porto (retirado do decreto 21853)

Para o aluno se matricular no curso complementar, teria que ter uma classificacdo de bom
(14 valores) no primeiro ciclo de estudos, independentemente da conclusdo do curso na

Faculdade do Porto ou numa das Escolas de Farmacia.

Para prosseguir para uma formacdo pds-graduada de doutoramento seria necessaria uma
classificacdo final de 16 valores, obter a aprovacdo do reitor e conceber uma dissertacdo

impressa.

A estruturacdo do curso, com a existéncia de dois graus diferentes, abre a possibilidade
para uma mais rapida formacdo de profissionais de farmécia, j& que era possivel a
conclusdo do 1° ciclo de estudos em apenas trés anos.

A intencdo de diminuir ao numero de faculdades seria uma resposta a procura reduzida por

parte dos candidatos, mas podia ser também o resultado dos cortes das despesas do Estado
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com a educacdo, j& que a reducdo do nimero de faculdades ndo foi apenas sentida no

ambito do ensino de Farmacia.

Um exemplo de como o Estado pouparia com a transformacédo de faculdades em Escolas,
pode ser observavel nas Figuras numeros 3 e 4, onde constam o or¢camento das Escolas
Superiores de Farmécia de Coimbra e Lisbhoa em comparacdo com o or¢camento para a

Faculdade de Farmécia do Porto.

{luadro orginico do pesseal docente, auxiliar & memor das Escolas de
Farmécia de Lishoa o Coimbra, anexas ds respectivas Universidades,
seus venclmentos o graificapdes amuals:

4 professores efectivos, a 180005 . . . . .
2 professores agregados, a 13.2008 . . . .
4 prﬂ%&rﬂﬂbrﬂ! a .ﬂ”’ s 8 ® % 4@

5
%
E

.Gratificaglo ao divector . . . . . . . s - s .. . B.500800
Gratificaglo ao secretério . - - -+« . 2 . .. . 000800
Gratificaglio ao biblioteedrio . . . . . . . e 2.400£00
1 chefe do pessoal menor. . . - o .. . ... L 7.380800
4 contfouos, a 64928 . . . . - . . . L. .. .. 25968800

Totad . « . « 4 o « « . . 170.916400

Figura 4 - Plano orcamental para uma escola de farmécia em 1932. (retirado do Decreto N°21853)

Quadro orginico do pessoal docente, auxiliar ¢ menor da Faculdade de
Farmicla da Universidade do Pdrto, sens vencimentos e gratiliea-

fies amaais :
5 professores catedriticos, a 24.0008. . . . . . . . 120.000500
2 perEilf.rl.'ll guxiligres, o 180008 . . . . . . . . 36.000800
4 gyuistentrs, 8 1220008 . . . . . . .. .. . . 43000800
Gratificagdo ao direstor . . . . . . .. L L. . 2BN0A00
Gratificaglo ao secretdrio. . . .« - . L . oL L 3.000400
Gratificagfo ao bibliotecdrio . . . . .« ..o . .. 2.400800
1 chefs do pessoal menor. . = + « « = & . & . .. T.908 800
4 coptinuos, a 64928, . . . . . .. e e e e e . 25988400
1 segundo conservador biblioteedrio. . . . . . . . 8.816400

Total . . . . « & . « - . 256.692400

Figura 5 - Plano orgamental de uma faculdade de farmacia em 1932. (retirado do Decreto N°21853)

VI | O PRIMEIRO SINAL DE EVOLUCAO APOS 4 DECADAS

Decorreram trinta e seis anos sem que tenha havido qualquer alteragdo na formacgédo do
farmacéutico. Com a queda do governo instituido em 1928 e ap6s dois meses da ascensao

de Marcelo Caetano ao cargo, o Decreto de lei 48696 concede novamente o titulo de
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Faculdade de Farmécia as Escolas de Farmécia de Lishoa e Coimbra, ficando estas a
operar da mesma forma que a Faculdade de Farmacia do Porto.

As razdes para esta implementacdo estdo definidas no Decreto de lei, onde se pode saber
da incapacidade da Faculdade de Farmacia do Porto para produzir licenciados suficientes
face as necessidades de recrutamento da industria, mas também dos servicos publicos.

O novo governo vé a formacdo como condicdo imprescindivel para o desempenho de
cargos oficiais, publicos, mas também em organizacgdes privadas. Refere ainda, que existia
uma injustica social que levava muitos alunos das escolas de farmécia a concluir os seus

estudos apenas num primeiro ciclo devido a razBes socioeconémicas.

Esta implementacdo é extremamente importante, ndo sé para os alunos das regides mais a
sul, que com esta alteracdo ganham forma de continuar a sua formagdo, mas também pela
percecdo do novo Estado que entendia que era necessario aumentar a quantidade de

licenciados em farmacia face ao futuro.

As politicas governamentais de reducéo de custos com o ensino ndo tiveram um impacto
positivo, e varios eventos 0 comprovam, como foi 0 caso da extin¢do da licenciatura em
Lisboa e Coimbra supostamente pela ndo procura do curso tendo-se registado uma falta de
profissionais qualificados trinta anos depois. As consequéncias também se fizeram sentir,

ndo s6 na falta de profissionais, mas também na qualidade dos profissionais formados.

6.1 | Contextualizar o ensino Portugués com outros paises Europeus

Assiste-se neste momento, e ja durante a democracia, a primeira reforma no a@mbito do
Ensino. E notdria a preocupacio com atualizagio e especializacio face as novas exigéncias
da profissdo, mas também ¢é evidente a no¢do de acompanhar o ensino feito noutros paises.
Nomeadamente europeus.

A necessidade de dar término ao grau profissional com a nogéo de que as novas exigéncias

profissionais necessitavam de uma melhor preparacdo, e de que os trés anos de estudo nédo
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seriam suficientes, e também a necessidade de uma especializacdo nas diferentes areas,
demonstram a preocupagdo com a formagédo em tecnologias que avangavam fortemente na

altura e permitem inferir ainda o provavel atraso existente em Portugal face a outros paises.

Com a aprovagéo do decreto n® 111/78 de 19 de outubro vé-se extinto o Curso Profissional
de Farmécia resultante da conclusdo do primeiro ciclo de estudos lecionado nas Faculdades

de Farmécia de Coimbra, Lishoa e Porto.

Esta decisdo resulta da compreensdo de que as disciplinas lecionadas apenas no segundo
ciclo de licenciatura eram indispensaveis para a atividade de um farmacéutico, outra razéo

seria a baixa taxa de alunos que ficariam apenas pelo primeiro ciclo de estudos.

E também introduzido por este decreto-lei o conceito de especializacdo em diferentes areas
da farmécia, tendo-se adotado exemplos de varios paises da Europa e América.

Assim sendo, segundo o artigo 1° do mesmo decreto, é instituido que através das
faculdades de farmécia existentes se pode obter o grau de licenciado em farmécia nas trés

opcoes existentes:

Opcdo A — Farmacia de Oficina e Hospitalar
Opcéo B — Farmacia Industrial
Opcéo C — Analises Quimico-bioldgicas

Através da Tabela 8, pode observar-se o Plano Curricular comum existente em 1978, entre
as opcoes.

Ano letivo Semestre Disciplinas

1° 1° Semestre Historia da Farmécia e Orientagdo Profissional
Matematica Aplicada
Quimica Fisica
Noc¢0Oes de Quimica Organica
Fisica Aplicada

2° Semestre Quimica Organica |
Analise Quimica |
Biologia |
Elementos de Anatomia Humana
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2° 1° Semestre Quimica Organica Il
Analise Quimica Il
Biologia Il
Botanica Farmacéutica
Quimica Farmacéutica Inorganica

2° Semestre Quimica Farmacéutica Orgénica |
Métodos Instrumentais de Analise |
Farmacognosia
Fisiologia Humana

3° 1° Semestre Quimica Farmacéutica Organica Il
Métodos Instrumentais de Analise 11
Bioquimica |
Criptogamia
2° Semestre Quimica Farmacéutica Organica 111

Microbiologia
Parasitologia Geral
Farmacia Galénica

40 1° Semestre Farmécia Galénica Il
Bioquimica Il
Farmacologia |

Elementos de Sociologia

2° Semestre Farmacologia Il
Elementos de Semiologia e Patologia

50 1° Semestre Nutricdo e Dietética
Hidrologia e Analises Hidroldgicas
2° Semestre Deontologia e Legislagcdo Farmacéutica

Toxicologia e Analises Toxicolbgicas

Tabela 8 - Plano curricular comum entre as op¢des em 1978 (adaptado do decreto n® 111/78)

Assim, verifica-se que o Plano de Estudos durante os trés primeiros anos era 0 mesmo,
independentemente da especializacdo pretendida, tendo ainda disciplinas iguais no quarto e
quinto ano.

Verifica-se ainda que, independentemente da &rea de especializacdo pretendida, os
conhecimentos base de Quimica, Criptogamia, Botanica, Biologia, Fisica, Matematica,
Farmacia Galénica, Microbiologias, entre outras disciplinas, eram cruciais para a formacao

de um farmacéutico.
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Apresenta-se seguidamente, na Tabela 9, o Plano Curricular segundo as diferentes Opcdes

(A,B,C) de 1978:
Ano letivo | Semestre Opcéo Disciplina
40 1° Semestre Opcéo A Primeiros Socorros
Opcdo B Tecnologia Geral
Opcéo C Bacteriologia Aplicada |
2° Semestre Opcéo A Nogdes de Farmécia Industrial
Farmacia hospitalar
Dermofarmacia e Cosmetica
Opcédo B Sintese Quimica Organica
Tecnologia Farmacéutica Industrial |
Opcéo C Bacteriologia Aplicada Il
Bioquimica Clinica |
Imunologia
50 1° Semestre Opcéo A Ecologia e Ecotoxicologia
Farmacoterapia |
Gestéo Farmacéutica
Opcdo B Microbiologia Industrial
Tecnologia Farmacéutica Industrial 11
Organizacdo Farmacéutica Industrial
Opcdo C Hematologia |
Parasitologia e Micologia Aplicada
Bioquimica Clinica Il
Virologia
2° Semestre Opcéo A Farmacoterapia Il
Analises Bromatologicas
Higiene e Educacédo Sanitaria
Estagio Hospitalar
Opcdo B Organizacao e Métodos de Controle de Medicamentos
Matérias-primas de Origem natural
Estagio Laboratorial
Opcdo C Semidtica Laboratorial

Hematologia Il
Analises Biotoxicologicas
Estatistica e Controle de Qualidade
Estagio Laboratorial

Tabela 9 - plano curricular segundo as diferentes Opgdes de 1978, plano aplicado nas entéo trés
faculdades (adaptado do decreto 111/78)
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6.2 | Autonomia pedagogica das Faculdades

As grandes restruturacdes feitas em 1978 conduziram a introducdo da especializacdo no
Curso de Farmécia e a concecdo do Curso Profissional de Farmécia, correspondente ao 1°
ciclo de estudos, que veria o seu fim no ano letivo de 1982-1983 (Decreto 16/83), apesar

da sua extincdo so se verificar em 1985, pelo Decreto 9/85.

Seguidamente, através do Decreto 17/83 de 19 de outubro regista-se como uma das
alteracdes a denominacao de opgOes para ramos.

A principal alteracdo introduzida por este decreto € a atribuicdo de autonomia pedagdgica
as universidades, criando a capacidade de as mesmas apresentarem alteracdes ao plano
curricular desde que estas ndo causem discrepancias relativamente aos objetivos comuns.
Segundo o artigo 1° deste Decreto, estas alteracdes teriam que ser apresentadas pelas
faculdades e aprovadas pelo Ministério da Educacdo, tal como se pode observar na Figura
S5:

Artigo 1.° — 1 — As universidades passam a
conferir, em cada uma das suas faculdades de
farmécia, o grau de licenciado em Ciéncias Far-
macéuticas, nos ramos de Farmécia de Oficina e
Hospitalar, Farmécia Industrial ¢ Andlises Qui-
mico-Bioldgicas.

2 — O plano de estudos conducente & atribui-
¢do daquele grau € o fixado no mapa anexo 80
presente diploma.

3 — Fm cada faculdade os planos poderio apre-
sentar, sem prejuizo dos objectivos comuns, dife-
rengas curriculares.

4 — As alteragdes aos planos de estudo serdo
apruvadas por portaria do Ministro da Educag@o.

Art. 4* A tabela ¢ o regime de precedéncias
em cada estabelecimento serdo fixados pelo res
pectivo conselho cientifico, ouvido o conselho

mdagu'!'m.
Figura 6 - Instituicdo da capacidade das faculdades alterarem o seu plano curricular. (Decreto N°
17/83)
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VIl | ALINHAMENTO EUROPEU

Em 1988, assiste-se ao final dos ramos da licenciatura. Entre as varias razdes que
presidiram a esta decisdo, as mais importantes seriam a harmonizagdo do curriculo e do

estatuto profissional do farmacéutico com o do resto da Europa.

Um dos fatores que contribuiram para esta restruturacdo prende-se com a necessidade de
equipararem 0 ensino portugués com o europeu, ja que se da a adesdo de Portugal a CEE,
em 1985. Inicia-se assim uma nova tendéncia na qual um farmacéutico formado em
Portugal ou em qualquer pais integrante da CEE deveria ter 0 mesmo tipo e qualidade de

formacéo.

Outra das razdes para o término dos ramos na licenciatura de farmacia provem de que a
realidade ndo correspondeu as espectativas formuladas em 1978, ja que a restruturacéo na
formacdo ndo correspondeu as alteracBes do exercicio da profissdo. Assim sendo, fica
apenas em vigor o grau de licenciatura em Ciéncias Farmacéuticas atribuido pelas

faculdades de Coimbra, Lisboa e Porto.

A obtengdo do grau de licenciado estaria dependente da aprovacdo em todas unidades
curriculares e da realizacdo de um estagio com a duracdo de seis meses que se realizaria

em farmacia comunitaria ou hospitalar.

E decretado também que a especializacdo passaria a ser obtida através de cursos de
especializacdo e pds-graduacBes lecionados e instituidos pelas faculdades de farmécia,
criando-se assim o que hoje € cada vez mais comum e importante: a formacao continua. O
farmacéutico de hoje tem plena consciéncia de que o conhecimento ndo esta limitado
apenas as cadeiras lecionadas na licenciatura.

Existiu também por parte da comunidade europeia uma harmonizagdo nas normas de
formagé&o como se pode constatar na diretiva 85/ 432 de 16 setembro de 1985. Esta pode

ser consultada em anexo.

E também dada autonomia as faculdades que podem, a partir de entdo, desenvolver os seus

planos de estudos, sendo que esses programas dependem da aprovagdo do Ministério do
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Ensino, que cria ainda um mapa de areas de conhecimento obrigatérias, tal como e pode

constatar através da Tabela 10.

Areas obrigatorias de conhecimentos

1- Matérias propedéuticas:
1.1 — Anatomia.

1.2 — Bioestatistica.

1.3 - Biologia Celular.

1.4 — Biologia Molecular.

1.5 - Bioquimica.

1.6 — Fisica.

1.7 — Fisiologia Humana.

1.8 — Fisiopatologia Humana.
1.9 — Histologia e Embriologia.

1.10 — Imunologia.

1.11 — Matematica.

1.12 — Métodos Instrumentais de
Analise.

1.13 — Microbiologia.

1.14 — Quimica Analitica.

1.15 — Quimica Fisica.

1.16 — Quimica Geral.

1.17 — Quimica Organica.

1.18 — Técnicas de Laboratério.

2- Matérias especificas:

2.1 — Bio farmacia e Farmacocinética.
2.2 — Bioquimica Aplicada (Médica).
2.3 — Botanica Farmacéutica.

2.4 — Bromatologia e Analises
Bromatoldgicas.
2.5 — Deontologia e Legislagdo

Farmacéutica (Direito Farmacéutico).
2.6 — Dermofarmacia e Cosmética.
2.7 — Farmécia Clinica.

2.8 — Farmécia Galénica.

2.9 — Farmacognosia.

2.10 — Farmacologia.

2.11 — Farmacoterapia.

212 — Hidrologia e Analises
Hidroldgicas.

2.13 — Histéria e Sociologia da
Farmécia.

2.14 — Micologia.

2.15 -~ Organizacdo e Gestdo

Farmacéutica.

2.16 — Parasitologia.

2.17 - Quimica  Farmacéutica
Inorganica.

2.18 — Quimica Farmacéutica Organica.
2.19 — Salde Puablica.

2.20 — Tecnologia Farmacéutica.

2.21 - Toxicologia e Analises
Toxicologicas.

Tabela 10 - Areas obrigatdrias de conhecimento em 1988 (retirado da portaria n° 528/88)

Atraves deste as faculdades desenvolvem o seu plano

Analise dos planos de estudo.
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Ano Semestre | Disciplina
letivo
1° 1° Matematica I, Fundamentos de Quimica, Biologia Celular I,
Semestre | Quimica Analitica I, Técnicas de Laboratorio
Historia e Sociologia da Farmacia
20 Matematica 11, Quimica Orgéanica I, Biologia Celular II
Semestre | Quimica Analitica I, Anatomia Humana, Botanica
Farmacéutica
20 1° Fisica I, Métodos Instrumentais de Analise I, Quimica
Semestre | Organica Il
Fisiologia Humana, Bioestatistica, Histologia € Embriologia
20 Fisica Il, Métodos Instrumentais de Analise 11, Quimica
Semestre | Organica Il
Fisiopatologia Humana Quimica Fisica, Introducéo a
Hematologia
3° 1° Farmacologia I, Bioguimica I, Farmacognosia I, Quimica
Semestre | Farmacéutica Organica I, Farmécia Galénia, Imunologia
Quimica Farmacéutica Inorganica
2° Farmacologia Il, Bioquimica Il, Farmacognosia Il, Quimica
Semestre | Farmacéutica Organica I, Microbiologia Geral, Parasitologia
40 1° Bio farméacia e Farmacocinética, Bromatologia e Analises
Semestre | Bromatoldgicas, Tecnologia Farmacéutica I, Farmacologia
i
Biologia Molecular, Opgéo
2° Micologia, Organizacdo e Gestdo Farmacéutica
Semestre | Microbiologia Aplicada, Hidrologia e Analises Hidrologicas
Tecnologia Farmacéutica Il, Dermofarmacia e Cosmética,
Opcéo
50 1° Toxicologia e Analises Toxicoldgicas I, Tecnologia
Semestre | Farmacéutica I11
Virologia, Farmacoterapia, Saude Publica, Opc¢éo
2° Toxicologia e Analises Toxicoldgicas Il, Tecnologia
Semestre | Farmacéutica IV

Bioquimica Clinica, Farmécia Clinica, Deontologia e
Legislagdo Farmacéutica, Biotecnologia Industrial,
Farmacéutica, Op¢ao

Tabela 11 - Plano curricular da Universidade de Lisboa de 1988 (retirado da portaria 530/88)
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VIl | ASCENSAO DO CURSO DE CIENCIA FARMACEUTICAS AO ENSINO
PRIVADO

Na década de 90, assiste-se ao alargamento do ensino de Farmécia as institui¢des de ensino
privado, isto é, as instituicdes de ensino privado confere-se a capacidade de lecionar e
atribuir o grau de licenciado em Ciéncias Farmacéuticas. Esta situacdo esta exarada na
Portaria n°® 215/93 de 22 de fevereiro que vem conferir esta capacidade ao Instituto
Superior de Ciéncias da Saude. Em 1995 é concebida a mesma capacidade ao Instituto

Superior de Ciéncias da Saude- Norte / Cespu.

Seguindo as mesmas normas e obrigacfes instituidas em 1993, segue se a Universidade

Luséfona de Humanidades e Tecnologias, em 1999

Através da portaria n® 117/2001 de 22 de fevereiro é autorizado o funcionamento do curso
de Ciéncias Farmacéuticas na Universidade Fernando Pessoa. O curso teria uma duragao

de seis anos, com um nimero maximo de inscri¢@es para 50 alunos.

Na Tabela 10, apresenta-se o Plano Curricular da Licenciatura em Ciéncias Farmacéuticas
da Universidade Fernando Pessoa (UFP), de 2001.

Ano letivo | Semestre Disciplina

1° Ano 1° Semestre Biomatematica, Historia e Sociologia da Farmacia
Biologia Celular, Lingua Estrangeira, Lingua Inglesa |
Métodos e Técnicas da Comunicacdo, Técnicas
Laboratoriais

2° Semestre Bioestatistica, Quimica Geral, Histologia Geral e
Embriologia

Quimica Farmacéutica Inorganica, Lingua Inglesa Il
Microbiologia Geral, Estudos Europeus

2° Ano 1° Semestre Quimica Analitica I, Quimica Orgéanica I, Anatomia
Botanica Farmacéutica, Farmacognosia I, Fisiologia
Humana
Biofisica
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2° Semestre

Quimica Analitica I, Quimica Organica Il
Quimica Farmacéutica Organica |, Genética Molecular
Quimica Fisica, Farmacognosia Il, Bioguimica |

3% Ano

1° Semestre

Bioquimica Il, Métodos Instrumentais de Analise |
Quimica Farmacéutica Organica Il, Farmacologia |
Hematologia, Fisiopatologia Humana

2° Semestre

Farmécia Galénica, Métodos Instrumentais de Analise 11
Biofarmacia e Farmacocinética, Farmacologia Il
Tecnologia Farmacéutica I, Imunologia

4° Ano

1° Semestre

Tecnologia Farmacéutica Il, Bromatologia e Analises
Bromatoldgicas I, Parasitologia, Medicamentos e Aditivos
Toxicologia e Andlises Toxicoldgicas I, Fitoterapia,
Opcéo

29 Semestre

Tecnologia Farmacéutica I11, Bromatologia e Anéalises
Bromatoldgicas Il, Micologia, Nutricdo e Dietética
Toxicologia e Analises Toxicoldgicas 11,

Organizacdo e Gestdo Farmacéutica, Farméacia Clinica e
Hospitalar

5° Ano

1° Semestre

Deontologia e Legislacdo Farmacéutica

Higiene Social e Saude Pablica

Hidrologia e Anélises Hidroldgicas

Tecnologia Farmacéutica IV

Bioquimica Clinica

Biotecnologia Industrial Farmacéutica

Controlo de Qualidade em Analises de Medicamentos e
Alimentos

2° Semestre

Virologia

Ecologia e Ecotoxicologia
Dermofarmécia e Cosmética
Tecnologia Farmacéutica V
Farmacoterapia

Opgéo

Monografia

6° Ano

Anual

Estagio

Tabela 12 - Plano curricular da UFP de 2001 (retirado da portaria 116/2001)

Constata-se que existem algumas diferencas relativamente ao quadro de disciplinas Plano

de Estudos atual, sendo que, a diferenca mais destacavel sera a existéncia de um estagio

anual.

Em 2005, a Fundagdo Ensino e Cultura Fernando Pessoa, apresenta a tutela um

requerimento que propunha uma alteracdo do Plano de Estudos, sendo o0 mesmo deferido.

As principais alteracdes foram as seguintes:
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- A introducdo de algumas disciplinas como: Gestos Béasicos em Saude, introduzida no
primeiro semestre do primeiro ano. Trata-se de uma disciplina de carater geral e transversal

em salde, ndo sendo apenas especifica do curso de ciéncias farmacéuticas.

- A introducdo da cadeira de Organizacdo Politica da UE, também uma disciplina de

carater transversal, com o proposito de elevar o conhecimento cultural e social.

- A disciplina de Bacteriologia € também adicionada ao plano curricular. Esta adi¢do pode
considerar-se muito importante, ja que se trata de uma area de interesse e fundamental para

a formacdo do farmacéutico.
Este plano faz também algumas alteracdes estruturais como a transicdo da disciplina de
Higiene Social e Salde Publica que se encontrava no quinto ano, para 0 primeiro ano e a

passagem de Microbiologia do primeiro ano para o quarto.

Faz se ainda uma alteracdo na denominacdo da unidade curricular Monografia para Projeto

de Graduacdo.
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IX | PROCESSO DE BOLONHA

O Processo de Bolonha é um processo intergovernamental e interinstitucional que procura
estabelecer uma Area Europeia de Ensino Superior, envolvendo originalmente vinte e nove

paises signatarios europeus e agora abrangendo quarenta e sete paises membros.

O movimento criado para harmonizar as licenciaturas, os quadros de qualificactes e
padrdes de qualidade em toda a Europa comecou ha dezoito anos com a assinatura da

Declaracdo de Bolonha, em 1999.

A intencdo deste processo remete para o facto de que os paises signatarios possam
implementar linhas de acdo acordadas para assegurar a confianca e o reconhecimento
mutuo e para melhorar a qualidade e a compatibilidade das qualificacBes, bem como para

promover a mobilidade dos estudantes.

Antes da adocgédo da Declaracdo de Bolonha, a variedade de estruturas de ensino superior na
Europa era incrivelmente variada o que condicionava a mobilidade quer de alunos quer de

licenciados.

Apesar da harmonizacdo do Plano Curricular da licenciatura em Ciéncias Farmacéuticas
feita com a entrada de Portugal na CEE, podemos dizer que o processo de Bolonha €
definitivamente 0 momento em que que a Europa cria um esforgo para unificar e equalizar

a formacdo, ndo s6 quanto ao curriculo, mas também quanto ao estatuto do farmacéutico.

Na maioria dos paises, a diretiva seguida foi a 2005/36/ec, esta diretiva vincula que o
tempo de formacdo é de cinco anos, agrupados em dois ciclos, correspondendo a
licenciatura e ao mestrado. No primeiro ciclo, o conhecimento sera mais genérico
contemplando areas como anatomia, fisiologia, quimicas, fisica e matematica. Neste
periodo sdo ainda desenvolvidas outras competéncias tais como: competéncias éticas,
linguisticas e informéticas. Cria-se, assim, uma base de conhecimentos para o
prosseguimento de estudos no segundo ciclo, mas também se cria desde ja, um quadro de

competéncias exigidas para o mercado de trabalho.
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Na Figura 6, apresenta-se a estrutura do curso de Ciéncias Farmacéuticas, bem como a
concecdo do mesmo em dois ciclos de estudo:

Pratica Profissional

-

5
C . Estagio . Estagio —
ompeténcias Competéncias 3
Especificas Especificas Q
4 o,
Emprego - 4
3
2 Conhecimentos Conhecimentos 5
e
Gerais Gerais =
1

Figura 7 - Estrutura do curso e dos ciclos de estudo. (adaptado do artigo consultado on line “The
PHARMINE study on the impact of the European Union directive on sectoral professions and of the

Bologna declaration on pharmacy education in Europe”)

O segundo ciclo de formacao traduz se na obtencdo de conhecimentos mais especificos e
aprofundados, nomeadamente abrangendo areas que diferenciam os diferentes ramos de
farmacia, tais como farméacia hospitalar, comunitaria e industrial.

Este ciclo de estudos promove o aprofundamento de &reas mais amplas que foram
lecionadas no primeiro ciclo, conjugando estas com novas areas de conhecimento, tais
como: toxicologia, microbiologia clinica, tecnologia farmacéutica e farmacoterapia, entre

outras.

O segundo ciclo incorpora também o estagio, sendo este um dos elementos mais

importantes da aprendizagem, mas também um culminar de todo o conhecimento obtido.

Em Portugal, o Processo de Bolonha foi liderado pelo Ministério da ciéncia, Tecnologia e
Ensino Superior (MCTES). O processo de reforma curricular das varias Faculdades de
Farmécia foi visto como uma oportunidade para desenvolver a educacdo em ciéncias
farmacéuticas, bem como um momento de reflexdo sobre os conceitos modernos de

aprendizagem e ensino superior.
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Este processo foi também visto como uma oportunidade para desenvolver, ndo sé o
contetdo dos diplomas, mas também para melhorar a qualidade da aprendizagem e, além

disso, para melhorar a integracdo da teoria e da pratica.

O Processo de Bolonha criou um sistema de atribuicéo de diferenciagéo entre licenciatura e
mestrado com a ideia de ambos os ciclos possuirem capacidades suficientes para a funcéo
indicada e para assegurar que todos os paises produzem individuos com curriculos

compativeis e com as mesmas qualificacdes.

Na tematica da mobilidade, uma das implementacdes foi a criacdo de ects (european credit

transfer system), que vem facilitar a transferéncia de créditos entre as faculdades.

Ao criar uma quantificacéo da disciplina, cria uma forma mais fécil de validar e creditar a
disciplina, seja face a uma possivel movimentagdo de um aluno entre os estados que usem

este sistema, seja para avaliacdo interna.

9.1 | Introducéo do Processo de Bolonha na UFP

Em 2006, o processo de Bolonha é posto em préatica pela UFP. Através do despacho n °
16236/2006 ¢ introduzido o conceito de ects, e o0 respetivo grau académico proveniente dos
dois ciclos de estudos lecionados.

Assim sendo, o curso de Ciéncias Farmacéuticas possui um numero de 300 ects

correspondendo a concluséo dos dois ciclos de estudos.

A conclusdo dos 300 ects atribui 0 grau de mestre e o0 curso teria a duracdo de dez
semestres. E também conferido o grau de licenciado em farmacia ap6s o término de seis

semestres e aprovacdo em 180 ects.

9.2 | Revisdo do Plano de Estudos da UFP de 2006

No mesmo ano, apés o envio do requerimento do novo plano curricular, 0 mesmo é
deferido através do despacho n ° 18575 / 2006.

As principais alteracdes estruturais sao:
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- Introducéo de créditos distribuidos pelas diferentes disciplinas.

- Passagem de total do curso de seis anos para cinco anos.

- Identificacdo dos dois ciclos de estudos, sendo o primeiro referente aos primeiros seis

semestres, e 0 segundo ciclo, que atribui o grau de mestre, constituido por mais quatro

semestres.

O Plano de Estudos é também objeto de algumas alteracdes tais como:

Término de disciplinas como Técnicas Laboratoriais, Botanica Farmacéutica,

Controlo de Qualidade em analises de medicamentos e alimentos;
Algumas disciplinas que existiam em duas unidades curriculares separadas seriam
assimiladas em apenas uma como no caso de Bromatologia e Analise

Bromatoldgica e Farmacognosia, que passaram a ser lecionadas em apenas um

semestre;

A disciplina de Anatomia foi alterada para Anatomofisiologia I;

Na disciplina de Bioestatistica € adicionada a componente de Epidemiologia

ficando a unidade curricular a designar-se Bioestatistica e Epidemiologia;

A disciplina de Biologia Celular ¢ alterada para Biologia Molecular e Celular;

Séo adicionadas ao Plano Curricular algumas disciplinas tais como Farmécia
Comunitaria, Nutricdo e Dietética, Medicamentos e Aditivos de Uso Veterinario e

por fim a cadeira de Novos Sistemas Terapéuticos.
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9.3 | Plano de Estudos atual da UFP

Em 2013, é apresentada uma alteragéo curricular em que ndo séo alterados os objetivos do
ciclo de estudos. Assim, pode-se constatar através da Tabela 11, o Plano Curricular da UFP

de 2013 e que constitui o plano curricular que é lecionado atualmente.

Ano Letivo | Semestre | Disciplina Crédito
S

1° Ano 1° Biofisica

Semestre | Anatomofisiologia

Biologia Molecular e Celular
Lingua Inglesa |

Gramatica da Comunicacédo e Terminologia Media
Quimica Geral e Inorganica
Historia e Sociologia da Farmacia
2° Bioestatistica

Semestre | Fisiologia Geral

Embriologia, Histologia e Citologia
Biologia Vegetal e Animal

Lingua Inglesa Il

Profilaxia e Epidemiologia

Gestos Basicos em Salde

2° Ano Quimica Analitica |

1° Quimica Organica

Semestre | Bioquimica Fisioldgica
Genética Molecular
Farmacognosia e Fitoterapia
Métodos e Instrumentais de Analise
20 Quimica Analitica Il
Semestre | Hematologia

Quimica Farmacéutica |
Farmacologia |

Quimica Fisica

Farmacia Galénica
Bioquimica Clinica

3° Ano 1° Bromatologia e Andlises Bromatologicas
Semestre | Farmacologia Il

Quimica Farmacéutica Il

Toxicologia e Analises Toxicoldgicas |
Microbiologia Geral

Tecnologia Farmacéutica

Imunologia

20 Bacteriologia

Semestre | Nutri¢do e Dietetica

Toxicologia e Analises Toxicologicas Il
Tecnologia Farmacéutica 11
Parasitologia e Micologia

Etica e Deontologia Profissional

LWwoooo o)A, OPPOOLWOPRRPPOPRNIPRPOOO0OCWRAROOWOOAOCIOITOAOINOCITW WO NP>

37



40 1° Tecnologia Farmacéutica 11l

Ano | Semestre | Farmacoterapia e Farmacovigilancia |
Virologia

Medicamentos e Aditivos para uso Veterinario
Hidrologia e Analises Hidrologicas
Fisiopatologia Humana

Biotecnologia Industrial Farmacéutica
2° Tecnologia Farmacéutica IV

Semestre | Cuidados Farmacéuticos
Microbiologia Clinica

Biofarmécia e Farmacocinética
Farmacoterapia a Farmacovigilancia 11
Organizacdo e Gestdo Farmacéutica
Farmacia Comunitaria

50 1° Regulamentacdo, Registos e Qualidade Farmacéutica
Ano | Semestre | Farmécia Clinica Hospitalar

Novos Sistemas Terapéuticos

Dermofarmécia e Cosmética

Dissertacao

2° Estagio 30
Semestre

PO, OTWRAOEP~ORSOIOTO

Tabela 13 - plano curricular da UFP de 2013 (retirado do Diario da Republicas, 2°. Série-N° 184-24 de
setembro de 2013)

Na analise deste Plano Curricular pode observar-se como principais alteracdes as

seguintes:

¢ Eliminacdo da unidade curricular Biomatematica;

e Unidades como Quimica Geral e Quimica Inorgénica veem-se fundidas numa
unidade, dando origem a Quimica Geral e Inorganica. Farmacognosia e Fitoterapia
provem das unidades independentes de Farmacognosia e Fitoterapia;

e A unidade Bioestatistica e Epidemiologia separam-se dando origem a duas

unidades curriculares, ficando a disciplina com a tematica de Epidemiologia na

nova unidade curricular de Profilaxia e Epidemiologia;
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e Sao adicionadas ao Plano de Estudos disciplinas tais como: Biologia Vegetal e
Animal e Fisiopatologia Humana. Farmacoterapia e Farmacovigilancia separam-se

em duas unidades curriculares em semestres distintos;

e A distribuicdo de ects sofre também alteracdo, contudo o total de créditos é o

mesmo, sendo o resultado da conclusdo do curso equivalente aos 300 ects.

X | ALTERAGCOES NOS PLANOS CURRICULARES COM A INTRODUGCAO DO
ACORDO DE BOLONHA NAS INSTITUICOES DE ENSINO PORTUGUESAS

Na seguinte tabela é representado a percentagem de horas lecionadas para cada area dentro
das ciéncias farmacéuticas em planos curriculares lecionados antes da implementagdo do
acordo de Bolonha nas diferentes faculdades que lecionavam o curso em Portugal.

As diferentes unidades curriculares foram agrupadas segundo 7 &areas usados também nos
estudos de monotorizacdo do Pharmine.

E omitido na seguinte representacdo as horas referentes ao estagio e projetos de

dissertagéo.

A metodologia utilizada baseou-se na conversdao de horas lecionadas para cada unidade
curricular e posteriormente convertidas em percentagens em relacdo as horas totais do
curso. A analise percentual foi realizada individualmente para cada plano curricular
referente as faculdades de farmécia representadas, a classificacdo de 7 areas distintas foi
executada da mesma forma para todos os planos curriculares e por 2 pessoas de forma a

obter-se resultados com maior conformidade.
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Fisica Biologia Tecnologia Medicina Legislacdo | Competéncias
Instituicdo | Quimica | Matematica Bioquimica Farmacéutica Farmacologia e Etica Gerais
de ensino (%) (%) (%) (%) Toxicologia (%) (%)
(%)
Faculdade 18.8 8.5 15.7 13.6 19.7 0.9 2.7
de Lisboa
1988
Faculdade 20.8 5.7 11.3 10.5 20.5 1.8 13.7
de Coimbra
1988
Faculdade 22.3 6.6 14.6 12.9 17.6 0.6 13.4
do Porto
1988
Cespu 19.9 5.6 16.8 10.9 20.2 2.5 2.4
1999
Egas Moniz 14.1 6.2 15.6 11.1 20.4 1.1 5.9
2000
Luséfona 14 7.1 12.5 12.8 19.6 0.9 7.4
2002
Ufp 17.1 3.5 12.7 16.5 17.4 2.1 15
2001

Tabela 14: Representacéo percentual das horas lecionadas posteriormente a implementacéo do

processo de Bolonha. (adaptado dos planos curriculares respetivos).

Seguindo os mesmos critérios de avaliacdo e apresentacdo, a seguinte tabela demonstra a

percentagem de horas lecionadas em diversas tematicas pertencentes ao curso de ciéncias

farmacéuticas nas diferentes instituicGes apds a integracdo nos seus planos curriculares do

processo de Bolonha.
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Instituicao Quimica Fisica Biologia Tecnologia Medicina Legislacdo | Competéncias
de ensino (%) Matematica | Bioquimica | Farmacéutica | Farmacologia e Etica Gerais
(%) (%) (%) Toxicologia (%) (%)
(%)
Egas Moniz 10.6 4.3 11.6 10.7 19.5 2.3 20.6
2014
Universidade 14.3 2.9 5.7 8.9 27.2 4.7 17.9
da Beira
interior
2014
Faculdade 16.8 3.6 14.2 5.8 20 0.7 16
do Porto
2007
Faculdade de 14.7 6.4 13.4 12.2 20.8 2.2 11.5
Coimbra
2016
Faculdade de 17.9 52 17.1 12.9 21.2 2.9 8.2
Lisboa
2010
Universidade 17.3 7.6 13.7 14.8 22 1.8 8.3
Lusofona
2009
Universidade 19.6 7.4 11.8 51 23.3 2.8 2.6
do Algarve
2012
UFP 115 3.2 14.1 13.8 24.9 1.7 11
2013
Cespu 17.3 3.1 15.7 10.1 22.7 1.9 10.4
2007

Tabela 15: Representagdo percentual das horas lecionadas apos a implementagdo do processo de
Bolonha. (adaptado dos planos curriculares respetivos).

Analisando ambas as tabelas é possivel compreender que houve um decréscimo de horas

lecionadas em areas como: quimica, matematica, fisica, biologia e tecnologia farmacéutica.

Por sua vez ouve um aumento das horas lecionadas em unidades curriculares relacionadas

com a Farmacologia, medicina, toxicologia, legislacdo, ética e competéncias gerais.

Isto vai de encontro com a ideia de ndo s6 é necessario criar profissionais com elevadas

competéncias cientificas, mas também com competéncias mais generalistas.

Todos os planos curriculares podem ser consultados em anexo.
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X1|POS BOLONHA, POSICIONAMENTO ATUAL DO ENSINO DE FARMACIA
FACE A EUROPA

O ensino de farmacia em Portugal, ao contrario de outras areas, esteve desde o inicio
atualizado relativamente a outros paises da Europa, com reformas curriculares que

acompanharam as atualizagdes sentidas.

E de frisar que o maior atraso foi sentido durante as conten¢des implementadas pelo
regime salazarista, contudo, apesar deste percalco, rapidamente se fizeram atualizagOes e
com a chegada a Unido Europeia a homogeneidade foi conseguida.

Torna-se necessaria uma constante e sistematica monitorizacdo para que tal uniformidade

seja sempre um objetivo a alcancar.

Seguidamente podemos observar, na Tabela 14, a representacdo em percentagem de horas

atribuidas por cada pais em cada area de estudos do ensino em ciéncias farmacéuticas:

Pais Quimica | Fisica Biologia Tecnologia | Medicina Legislacdo | Competéncias
Matematica | Biogquimica | Farmacéutica | Farmacologia | e Etica Gerais
Toxicologia
Alemanha | 39.8 4.5 10.9 13.4 28.3 2.1 3.8
Espanha | 23.5 5.5 19.9 11.0 27.6 3.4 6.8
Franca 17.6 9.5 17.9 59 42.0 2.2 5.0
Italia 324 7.2 10.4 9.1 315 4.8 2.2

MW

Tabela 16 - Percentagem de horas dadas nas diferentes areas lecionadas em Ciéncias farmacéuticas
(adaptado de Heterogeneity of Pharmacy Education in Europe)

O quadro acima apresentado é, como ja e disse, a representagdo em percentagem de horas
atribuidas por cada pais em cada area de estudos do ensino em Ciéncias Farmacéuticas.

Este quadro permite também ver o posicionamento de Portugal face a outros paises da
Europa considerados de elite, no que respeita ao tempo disponibilizado e a importancia que

se déa as diversas areas lecionadas.
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Podemos concluir, numa avaliacdo rapida, que Portugal se encontra alinhado com os
restantes paises, tendo um valor respeitavel em areas como tecnologia farmacéutica,

legislacdo e ética.

E também de frisar que se encontra “abaixo” dos padrdes nas areas associadas a quimica e

a competéncias gerais.

No que respeita a area de competéncias gerais apesar do valor bastante abaixo dos paises
analisados, a UFP destaca-se por incluir no seu plano curricular uma panoplia de unidades

letivas tais como linguas, gramética da comunicacéo e terminologia médica.

A UFP tem vindo a contrariar essa tendéncia negativa. Regista-se um esforco consideravel
da UFP em considerar que a formagdo de um bom profissional passa pela obtencéo de
competéncias de carater geral.

11.1 | Monotorizagdo do Processo de Bolonha: Pharmine

O projeto PHARMINE reuniu os membros académicos da Associacdo Europeia de
Faculdades de Farmacia, bem como as associacBes parceiras da UE que representam

profissionais farmacéuticos das areas comunitaria, hospitalar e industrial.

O consdrcio Pharmine produziu perfis para os paises da Area Europeia de Ensino Superior,
examinando a préatica de farmacia e recursos, gestdo e planos curriculares dos cursos de

farmacia. Os recursos e os planos curriculares foram analisados detalhadamente.

O consércio Europeu PHARMINE (Pharmacy Education in Europe) realizou um inquérito
relativo a educacéo e as praticas farmacéuticas, em 2012. Esse inquérito foi atualizado em
2017 para publicacdo na revista Pharmacy. O consorcio pharmine tem mostrado interesse
no impacto do acordo de Bolonha sobre educacdo no que se refere as ciéncias

farmacéuticas.

As pesquisas agora publicadas serdo Uteis para os responsaveis pela organizagéo curricular,
bem como para estudantes interessados na mobilidade entre diferentes paises europeus e /

OU NAo europeus.
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X1l | CONCLUSAO

Durante seculos, a forma exclusiva de entrar na profissao foi atraves da aprendizagem. Sob
este sistema, o farmacéutico aspirante, provavelmente conhecido como aspirante a
boticario, trabalharia lado a lado com um profissional estabelecido, aprendendo,

observando e fazendo atividades sob a tutela do boticario.

Os vaérios processos de reforma curricular foram vistos como uma oportunidade para
desenvolver, ndo s6 o contetdo dos diplomas, mas também como uma oportunidade de
melhorar a qualidade da aprendizagem, e ainda, melhorar a integracdo da teoria e da

pratica.

A reestruturagdo de um Plano curricular ndo pode ser tomada de animo leve. Os desafios
sdo ditados pela sociedade, quer cientifica, quer politica ou social. Olhando para o passado,
poderemos observar que as mudancas curriculares foram conduzidas em diferentes

momentos por necessidades diferentes, por vezes cientificas, outras, puramente politicas.

Da observacdo das multiplas mudancas curriculares ao longo da nossa historia mais recente
podemos deduzir que a mudanca €, por vezes, necessaria. Os varios planos curriculares
foram um produto do momento, contudo torna-se necessario reforcar a necessidade de

abertura para a realizacdo de mudancas oportunas.

Assim, pode considerar-se pertinente e necessario repetir, de tempos a tempos, analises,
como as realizadas pela Pharmine, para avaliar a adaptacdo curricular e assim, promover a
criagdo de novas estratégias e ajustes, bem como promover a consolidacdo das praticas que

estdo implementadas.

Alguns aspetos da profissdo tém-se mantido constantes, quase inalterados, ao longo dos
tempos, entre os quais: a intencdo de ajudar os pacientes a lidar com a doenca, a
capacidade de aplicar a compreensdo contemporanea da ciéncia e da tecnologia para
questdes relacionadas com a salde. Outros aspetos evoluiram de forma acentuada nos

altimos anos.
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Nos ultimos cem anos, as alteragBes realizadas no setor do ensino farmacéutico em
Portugal podem dividir-se em dois grandes momentos: antes e depois de Bolonha. As
modificacdes operadas na legislacdo farmacéutica portuguesa até 2006 foram alteragdes
fundamentadas em questbes nacionais que estruturavam o0 setor e o do exercicio da
atividade, Bolonha traz consigo a globalizacdo. Hoje, é impossivel imaginar um futuro

para a educacdo farmacéutica que ndo envolva o mundo para além das fronteiras fisicas

Desde o inicio que a empregabilidade e a importancia para o mercado de trabalho tém sido
objetivos centrais do Processo de Bolonha, em grande parte, devido & preocupagdo com
altas taxas de desemprego em pos-graduados em muitos paises membros da UE. Acresce
ainda a preocupacdo com o facto de que os cidaddos da UE tém o direito de trabalhar em

qualquer outro pais que seja membro da UE.

O mapeamento e a revisdo do Plano Curricular é agora uma iniciativa esperada com o
intuito de melhorar a qualidade dos planos de estudo do curso de ciéncias farmacéuticas.
Implementar e sustentar efetivamente essa expectativa pode ser um desafio para as
instituicbes de ensino superior e requer um conjunto de professores dedicados, uma
abordagem sistematica, criatividade e, talvez, a lideranca demonstrada em todos os niveis

do sistema educativo.

A necessidade de mudanca, o desejo de mudar e a vontade de executar a mudanca € parte
integrante da nossa cultura. O futuro é limitado apenas pela imaginacdo e habilidades

daqueles que entram e lideram a profissdo. A mudanca é uma certeza
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Ne° L 253/34 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 24.9.85

DIRECTIVA DO CONSELHO
de 16 de Setembro de 1985

relativa & coordenagio das disposigdes legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes
a certas actividades do sector farmacéutico -

(85/432/CEE)

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Econémica Europeia e, nomeadamente, os seus artigos
492 ¢ 57¢,

Tendo em conta a proposta da Comissio (),
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (?),

Tendo em conta o parecer do Comité Econémico e So-

cial (%),

Considerando que os titulares de um diploma, certifi-
cado ou outro titulo em farmécia sdo, por isso, especia-
listas no dominio dos medicamentos e devem ter acesso,
em principio, em todos os Estados-membros, a2 um
campo minimo de actividades neste dominio; que, ao de-
finir este campo minimo, a presente directiva, por um
lado ndo tem por efeito limitar as actividades acessiveis,
nos Estados-membros, aos farmacéuticos, nomeada-
mente, no que respeita s anilises de biologia médica e,
por outro lado, nZo cria em beneficio destes profissionais
qualquer monopolio, continuando a criagio de monop6-
lios a ser da exclusiva competéncia dos Estados-mem-
bros;

Considerando, por outro lado, que a presente directiva
nio assegura a coordenagio de todas as condigdes de
acesso s actividades do sector farmacéutico e seu exerci-
cio; que, nomeadamente, a repartigio geografica das far-
macias e o monopélio de distribui¢do dos medicamentos
continuam a ser da competéncia dos Estados-membros;

Considerando que, para realizar o reconhecimento ma-
tuo dos diplomas, certificados e outros titulos em farm4-
cia, tal como exigido pela Directiva 85/433/CEE do
Conselho de 16 de Setembro de 1985, relativa ao reco-
nhecimento mituo dos diplomas, certificados e outros ti-
tulos em farmicia, incluindo medidas destinadas a facili-

() JO n®C 35 de 18. 2. 1981, p. 3.
() JO n®C 277 de 17. 10. 1983, p. 160.
) JO n°C 230 de 10. 9. 1981, p. 10.

tar o exercicio efectivo do direito de estabelecimento
para certas actividades do sector farmacéutico (¥), a
ampla comparabilidade da formagio nos Estados-mem-
bros permite limitar a coordenagio neste domino i exi-
géncia de observincia de normas minimas, deixando aos
Estados-membros, quanto ao resto, a liberdade de orga-
nizar o seu proprio ensino;

Considerando que a presente directiva nio impede os Es-
tados-membros de exigirem condicdes complementares
de formagio para o acesso a actividades nzo incluidas no
campo minimo de actividades coordenado, que, por isso,
o Estado-membro de acolhimento que exija tais condi-
¢oes pode sujeitar a estas os nacionais dos Estados-mem-
bros titulares de um dos diplomas referidos no artigo 4°
da Directiva 85/433/CEE;

Considerando que a coordenagio prevista na presente
directiva abrange as qualificagdes profissionais; que, no
que a estas respeita, a maioria dos Estados-membros nao
distingue, actualmente, entre os profissionais que exer-
cem a sua actividade como assalariados e os que a exer-
cem como independentes; que, por isso, se afigura neces-
sirio alargar a aplicagio da presente directiva aos profis-
sionais assalariados;

Considerando que se estio a desenvolver, nos Estados-
-membros, formagdes complementares relativas a certos
aspectos da farmacia e destinadas a aprofundar certos
conhecimentos adquiridos, durante a formagdo, pelos
farmacéuticos; que, nestas condigdes, tendo em vista o
reconhecimento reciproco dos diplomas, certificados e
outros titulos de farmacéutico especialista, e a fim de co-
locar todos os profissionais nacionais dos Estados-mem-
bros em pé de certa igualdade na Comunidade, & necessa-
ria uma certa coordenagio das condigdes de formagio
do farmacéutico especialista, quando existam formagaes
especializadas comuns a vérios Estados-membros que,
sem serem condigio de acesso as actividades incluidas no
campo minimo de actividades coordenado, sejam suscep-
tiveis de constituir um pressuposto para o uso de um ti-
tulo de especialista; que esta coordenagio nio se afigura,

() JO n®L 253 de 24. 5. 1985, p. 37.
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de momento, realizdvel, mas constitui, com o respectivo
reconhecimento matuo, um objectivo a atingir o mais
depressa possivel,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1°

1. Os Estados-membros velario por que os titulares
de um diploma, certificado ou outro titulo universitirio
em farmicia de nivel considerado equivalente, que satis-
faga as condigdes previstas no artigo 2%, possam pelo me-
nos, aceder is actividades referidas no n% 2 e ao seu
exercicio, sem prejuizo, se for caso disso, da exigéncia
de experiéncia profissional complementar.:

2. As actividades referidas no n? 1 s3o:

— preparagdo da forma farmactutica dos medicamen-
tos,

As actividades referidas no n? 1 sdo:
— o fabrico e controlo dos medicamentos,

— o controlo dos medicamentos num laboratério de
controlo de medicamentos,

— O armazenamento, a conservagio e a distribuiggo dos
medicamentos na fase do comérico,

— a preparagio, o controlo, 0 armazenamento e a dis-
tribuigio dos medicamentos em farmaécias abertas ao
piblico,

— a preparagio, o controlo, 0 armazenamento e a dis-
tribuicio dos medicamentos nos hospitais,

— a difusio de informagdes e conselhos sobre os medi-
camentos.

3.  Se existir num Estado-membro, no momento da
adopgio da presente directiva, um concurso com provas
destinadas a seleccionar, de entre os titulares referidos
no n? 1, os que serio designados para se tornarem titula-

res das novas farmécias cuja criagio tenha sido decidida
no quadro de um sistema nacional de repartigio geogra-
fica, esse Estado-membro pode, em derrogagio do n° 1,
manter tal concurso e a ele sujeitar os nacionais dos Es-
tados-membros que possuam diplomas, certificados e
outros titulos referidos no n® 1 do artigo 22 e no artigo
62 da Directiva 85/433/CEE.

Artigo 22

Os Estados-membros subordinarao a emiss3o dos diplo-
mas, certificados e outros titulos referidos no artigo 19 as
seguintes condigdes minimas:

1) A formagio conducente A obtengio de diploma, certi-
ficado ou titulo garante:

a) Um conhecimento adequado dos medicamentos e
substincias utilizadas para a sua fabricagio;

‘b) Um conhecimente adequado da tecnologia farma-
céutica e do controlo fisico, quimico, biolégico e
microbiolégico dos medicamentos;

c) Um conhecimento adequado do metabolismo e
dos efeitos dos medicamentos e da acg3o dos toxi-
cos, bem como da utilizaggo dos medicamentos;

d) Um conhecimento adequado que permita avaliar
os dados cientificos respeitantes aos medicamentos
para poder, com base nele, prestar informagdes
apropriadas;

e} Um conhecimento adequado dos requisitos legais
e outros em matéria de exercicio de actividades
farmaceuticas;

2

~

A admissio a essa formagdo pressupde a titularidade
de um diploma ou certificado que, quanto aos estu-
dos em questio, permita o acesso aos estabelecimen-
tos universitdrios ou institutos de nivel considerado
equivalente, de um Estado-membro;

3) O diploma, certificado ou outro titulo comprova ha-
ver-se completado um ciclo de formagio de, pelo me-
nos, cinco anos, incluindo:

— quatro anos, pelo menos, de ensino teérico e pra-
tico a tempo inteiro, ministrado numa universi-
dade ou instituto superior de nivel considerado
equivalente, ou sob a fiscalizagio de uma universi-
dade,

— seis meses, pelo menos, de estigio em farmacia
aberta ao publico ou em hospital sob a fiscaliza-
¢do do servigo farmacéutico desse hospital.
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4) Em derrogagio ao ponto 3:

a) Se, no momento da adopgio da presente directiva,
coexistirem, em um Estado-membro, dois ciclos de
formagio dos quais um com a duragio de cinco
anos e o outro de quatro, o diploma, certificado
ou outro titulo comprovativo da conclusio do ci-
clo de formagio de quatro anos, é considerado
conforme com com o requisito de duragio refe-
rido no ponto 3, desde que os diplomas, certifica-
dos e outros titulos comprovativos da conclusio
dos dois ciclos de formagio sejam considerado
equivalentes por esse Estado;

b

=

Se, por falta de vagas em ndmero suficiente nas
farmécias abertas ao pablico ou em hospitais pro-
ximos dos estabelecimentos de ensino, um Estado-
-membro n3o puder assegurar seis meses de esta-
gio, pode prever, no periodo de cinco anos apés o
termo do prazo previsto no artigo 5° que metade,
no miximo, do estigio consista no exercicio de
actividades farmacéuticas numa empresa fabricante
de medicamentos;

5) O ciclo de formagio referido no ponto 3 inclui um
ensino teérico e prético de, pelo menos; as seguintes
matérias:

— biologia vegetal e animal,
— fisica,

— quimica geral e inorginica,
— quimica orginica,

— quimica analitica,

— quimica farmacéutica, incluindo anilise dos medi-
camentos,

— bioquimica geral e aplicada (médica),

— anatomia e fisiologia; terminologia médica,

— microbiologia, i

— farmacologia e farmacoterapia,

— tecnologia farmacéutica,

— toxicologia,

— farmacognose,

— legislagdo, se for caso disso, deontologia.

A repartigio entre o ensino tebrico e pritico deve,

para cada matéria, dar suficiente importancia a teoria,
a fim de conservar o caricter universitirio do ensino.

(") JO nL 257 de 19. 10. 1968, p. 2.
() JO n°L 147 de 9. 6. 1975, p. 23.

Artigo 3°

Trés anos, o mais tardar, ap6s o termo do prazo previsto
no artigo 5% a Comissdo apresentari ao Conselho pro-
postas adequadas relativamente is especializagdes em
farmacia, nomeadamente, farmicia hospitalar. O Con-
selho examinar4, no prazo de um ano, estas propostas.

Artigo 4°

A presente directiva aplica-se também aos nacionais dos
Estados-membros que nos termos do Regulamento
(CEE) n° 1612/68 do Conselho de 15 de Outubro de
1968, relativo a livre circulagiio dos trabalhadores no in-
terior da Comunidade ('), exergam ou venham a exercer,
na qualidade de assalariados, uma das actividades referi-
das no artigo 12 da Directiva 85/433/CEE.

Artigo 5°

1.  Os Estados-membros tomario as medidas necessi-
rias para darem cumprimento i presente directiva antes
de 1 de Qutubro de 1987. Do facto, informario imedia-
tamente a Comissio.

2. Os Estados-membros comunicario 2 Comissio o
texto das principais disposigdes de direito interno que
adoptarem no dominio abrangido pela presente directiva.

Artigo 6°

Caso um Estado-membro enfrente dificuldades de vulto
na aplicagio da presente directiva a certos dominios, a
Comiss3o examinari essas dificuldades em colaboragio
com o Estado e solicitard o parecer do Comité Farma-
céutico instituido pela Decisao 75/320/CEE (%).

Se for caso disso, a Comissao apresentara ao Conselho
propostas adequadas.

Artigo 7

Os Estados-membros sdo destinatarios da presente direc-
tiva.

Feito no Luxemburgo em 16 de Setembro de 1985.

Pelo Conselho
O Presidente
M. FISCHBACH
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Universidade do Algarve
Faculdade de Ciéncias e Tecnologia 2012

1%no 2°ano 3%no 4%no 5%no
Anatomofisiologi | Bioquimica Il | Farmacologia | | Farmacoterapi | Farméacia Préatica
al al
Biologia Celular | Fundamentos | Fitoquimicae | Fitoquimicae | Farmacogenomic
de Farmacognosi | Farmacognosia | a
Microbiologia | al I
Medica
Histologia e Probabilidade | Quimica Gestao Opcdo 5.1.1
Citologia s e Estatistica | Farmacéutica | | Farmacéutica
Matemaética Quimica Quimica Hematologia Opcéo 5.1.2
Analitica Organica IlI
Teoria da Ligacdo | Quimica Técnicas Modelacao Saude Publica
Quimica Organica Il Avancadas e Molecular no
Qualidade em | Design de
Controlo de Farmacos
Analises
Anatomofisiologi | Farmacia Tecnologia Tecnologia Estagio/Relatorio
all Galénica Farmacéutica | | Farmacéutica
I
Bioquimica | Fisiopatologia | Farmacologia | Bioquimica
Humana 1 Clinica
Fisica Métodos Genética Deontologia e
Instrumentais | Molecular Legislacdo
de Andlises Farmacéutica
Histéria e Parasitologia e | Imunologia Farmacoterapi
Sociologia da Micologia all
Farmécia
Introducéo a Quimica Quimica Opcéo 4.2
Quimica Fisica Inorganica Farmacéutica
Farmacéutica | Il
Quimica Organica Toxicologia Virologia
I Molecular
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Universidade de Beira Interior 2014

1%no 2°ano 3%no 4%no 5%no
Biologia Anatomia e Farmacocinética | Farmacia Farméacia
Celular e Fisiologia Galénica e Clinica
Molecular Humana | Tecnologia

Farmacéutica
Fisica Aplicada | Bioquimica | Farmacologia da | Organizagdo e | Deontologia e

Infecéo

Gestédo
Farmacéutica

Legislacédo
Farmacéutica

Introducédo as

Farmacognosia

Patofisiologia e

Prevencéo e

Biotecnologia

Ciéncias ] Farmacologia Terapéutica Farmacéutica
Farmacéuticas | Humana
Matematica Métodos Sociologia da Quimica e Genética das
Analiticos Saude Microbiologia | Doengas
de Aguas e Metabolicas
alimentos
Quimica | Quimica Toxicologiae | Nutricdo e
Orgénica Anélises Dietética
Toxicologicas
Bioestatistica Anatomia e Fitoterapia e Terapéutica da
Fisiologia Medicinas Dor
Humana Il Naturais
Farmacognosia | Bioquimica Il Medicamentos | Complementos
I de uso de Farmacia
Veterinario Galénica
Introducéo as Métodos Anélises Geriatria e
Ciéncias Analiticos Il Quimico Pediatria
Farmacéuticas Bioldgicas de
] Aplicacdo a
Clinica
Quimica Il Microbiologia Farmacia Investigacdo
Geral Hospitalar em Ciéncias
Farmacéuticas
Quimica fisica | Quimica Estagio
Organica

Farmacéutica
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CESPU 1999

1%no 2°ano 3%no 4%no 5%no 6°no
Boténica Fisica Bioquimica | Quimica Legislacéo, Estagio
Farmacéutica Farmacéutica | Gestdo e
Il Organizacao
Matematica | Quimica Farmacognosia | Tecnologia Toxicologia Il
Aplicada Organica Il Farmacéutica
1
Terminologia | Quimica Imunologia Parasitologia | Analise do
Analitica | Medicamento
Quimica Métodos Microbiologia | Biologia Biofarmacia e
Geral Instrumentais | | Molecular Farmacocinética
de Andlise |
Biologia Fisiologia I Farmacologia | | Bromatologia | Bioguimica
Celular | Clinica
Biologia Histologiae | Tecnologia Hidrologia Farmacoterapia
Celular 11 Embriologia | Geral
I
Quimica Métodos Microbiologia | Biopatologia | Saude Publica
Fisica Instrumentais | I
de Andlise Il
Bioestatistica | Quimica Bioquimica Il | Toxicologia | | Farmacia
Analitica Il Comunitéria e
Hospitalar
Fisica Geral | Anatomia Quimica Tecnologia Etica
Humana Farmacéutica | | Farmacéutica | Profissional
i
Quimica Fisiologia Il | Farmacologia | Opcéo Opcéo
Inorgénica 1
Quimica Histologiae | Tecnologia Opgéo
Organica | Embriologia | Farmacéutica I
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CESPU 2007

1%no 2°ano 3%no 4%no 5%no
Biologia Anatomia Bioquimica Il Bacteriologia | Analises Clinicas
Celular
Estatistica Biologia Epidemiologia e | Biotoxicologia | Farmacoepidemiologia
Aplicada Molecular Saude Publica
Métodos e Fisiologia I Farmacologia | | Bioética e Farméacia Hospitalar
Técnicas de Deontologia
Laboratorio Farmacéutica
Quimica Imunologia Hematologia Dermofarmécia | Fisiopatologia e
Fisica e Cosmética Farmacoterapia Il
Quimica Métodos Legislacéo, Hidrologia e Pratica de Farmacia Il
Geral e Instrumentais | Organizacdo e | Analises
Inorganica de Analise | Gestao Hidroldgicas
Terminologia | Quimica Quimica Nutricdo Terapia Molecular
Organica Il Farmacéutica Il | Humana
Boténica Bioguimical | Tecnologia Registos e Toxicologia e Analises
Farmacéutica Il | Qualidade Toxicologicas
Laboratorial
Fisica Farmacognosia | Analise do Bromatologia e | Estagio Il
Aplicada Medicamento Anélises
Bromatoldgicas
Histologiae | Fisiologia Il Biofarmécia e Estagio |
Embriologia Farmacocinética
Historia da Métodos Farmacologia Il | Fisiopatologia
Farmécia Instrumentais e
de Analise Il Farmacoterapia
I
Quimica Quimica Microbiologia | Micologia e
Analitica Farmacéutica | | Geral Parasitologia
Quimica Tecnologia Patologia e Pratica de
Organica | Farmacéutica | Genética Farmacia |
Molecular
Tecnologia Quimica
Farmacéutica Clinica
Il
Semiologia
Virologia
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Universidade de Coimbra 1988

1%no 2°%no 3%no 4%no 5%no

Matematicae | Quimica Orgéanica | Bioquimica Farmacologia Il | Tecnologia

Estatistica I Farmacéuticas

1|
Biologia Fisica Geral Quimica Tecnologia Toxicologia e
Celular Farmacéutica Farmacéutica | | Analises
Organica Toxicologicas

Quimica Geral | Métodos Farmacognosia | Microbiologia e | Higiene e
Instrumentais de Imunologia Salde Publica
Anélise

Técnicas de Anatomofisiologia | Farmacia Bromatologia e | Deontologia e

Laboratorio Humana Galénica Analises Legislacédo

Bromatol6gicas | Farmacéutica

Introducdo aos | Quimica Analitica | Fisiopatologia Hidrologia e Organizacao e

Estudos I Humana Anélises Gestéo

Farmacéuticos Hidroldgicas Farmacéutica

Computadores | Quimica Fisica Biofarmécia e Dermofarmécia | Farmacoterapia

e Farmacocinética | e Cosmética

Programacao

Histologia e Sociologia Geral Farmacologia | | Bioguimica Opcéo

Embriologia Celular

Quimica Histdria e Opcéo Farméacia

Analitica | Sociologia da Clinica

Farmécia

Quimica Bioquimica

Organica | Clinica

Quimica Opcéo

Inorganica

Farmacéutica

Boténica

Farmacéutica
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Universidade de Coimbra 2016

1%no 2°ano 3%no 4%no 5%no
Biologia Anatomofisiolo | Farmacognosi | Biogquimica PreparacGes de Uso
Celular gia Humana | a Clinica Veterinario
Fisica Farmacia Biofarmacia e | Tecnologia Farmacovigilancia e
Aplicada Galénica Farmacocinéti | Farmacéutica Il | Farmacoepidemiologi
ca a
Historia da | Métodos Farmacologia | Farmacoterapia | Biotecnologia
Farmécia e | Instrumentais I Farmacéutica
Atividade | de Andlise |
Farmacéuti
ca
Quimica Quimica Quimica Dermofarmécia | Farméacia Hospitalar
Geral e Organica Il Farmacéutica | e Cosmética
Inorganica I
Matematica | Microbiologia | Nutri¢do Bromatologia e | Virologia
Geral Humana Anélises
Bromatoldgicas
Histologia | Bioquimica | Bacteriologia | Deontologiae | Intervencao
e e Analises Legislacédo Farmacéutica em
Embriologi Bacteriologic | Farmacéutica Autocuidados de
a Humana as Salde e Fitoterapia
Boténica Anatomofisiolo | Hidrologiae | Tecnologia Comunicacéo e
Farmacéuti | gia Humana Il | Andlises Farmacéutica Marketing
ca Hidroldgicas | 111 Farmacéutico
Estatistica | Farmacologia Farmacologia | Assuntos Opcéo
Geral I Regulamentare
sdo
Medicamento
Quimica Hematologia e | Parasitologia | Gestdo e Estagio Curricular
Analitica Imunologia e Andlises Garantia da
Parasitolégica | Qualidade
S
Quimica Métodos Quimica Toxicologia e
Orgéanica Instrumentais Farmacéutica | Analises
de Analise Il ] Toxicologicas
Biologia Bioquimica Il Tecnologia Organizacéo e
Molecular Farmacéutica | Gestdo
I Farmacéutica
Quimica Fisiopatologia | Plantas Farméacia
Fisica Humana Medicinais Clinica
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Instituto Superior de Ciéncias da Saude Egas Moniz 2014

1%no 2%no 3%no 4%no 5%no
Competéncias | Bioquimica Il | Tecnologia Biotecnologia Assuntos
pessoais Farmacéutica | | Farmacéutica Regulamentares
Anatomia Quimica Farmacocinética | Bromologia e Qualidade em
Humana Organica Il Hidrologia Ciéncias
Farmacéuticas
Biologia Parasitologia e | Farmacologial | Servi¢cos Farméacia
Celular Micologia Farmacéuticos Hospitalar
Carreiras Bacteriologia | Bioestatistica Farmacoterapia | | Medicamentos de
Farmacéuticas N&o Prescricao
Quimica Fisiopatologia | Saude Publica | Organizacéo e Politicas de Saude
Geral e Gestéo e
Analitica Farmacéutica Farmacoeconomia
Célculo Comunicacéo e | Design de Nutricdo Opcéo Il
Farmacéutico | Marketing farmacos
Farmacéutico
Principios Dermofarmécia | Farmacologia Il | Toxicologia Estégio
Fisico- e Cosmética
quimicos em
Ciéncias
Farmacéuticas
Fisiologia Métodos Biologia Sistemas
Humana Instrumentais | Molecular Terapéuticos
de Anélise Avancados
Bioguimica | | Interagdo Tecnologia Farmacoterapia
Farmaco- Farmacéutica Il | I
Recetor
Imunologia Virologia Gestao Farmacogenética
Operacional e
Logistica
Histologia e Farmacognosia | Etica e Farmacia
Hematologia | e Fitoterapia Legislagéo Clinica
Farmacéutica
Quimica Farmacia Metodologia de | Opcéo |
Organica | Galénica Investigacao

Cientifica
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Universidade Fernando Pessoa
Faculdade de Ciéncias da Saude 2013

1°no 2°ano 3%no 4°%no 5%no
Biofisica Quimica analitica | Bromatologia e Tecnologia Regulamentacéo,
analises farmacéutica Il registos e qualidade

bromatolégicas

farmacéutica

Anatomofisiologia

Quimica organica

Farmacologia Il

Faramacoterapia e

Farmécia clinica

farmacovigilancia hospitalar
Biologia molecular e | Bioguimica Quimica Virologia Novos sistemas
celular fisiol6gica farmacéutica Il terapéuticos
Lingua inglesa | Genética molecular | Toxicologia e Medicamentos e Dermofarmacia e
analises aditivos para uso cosmética
toxicoldgicas | veterinario
Gramética da Farmacognosia e Microbiologia geral | Hidrologia e anélises Dissertacao
comunicagéo e fitoterapia hidroldgicas
terminologia médica
Quimica geral
Historia e sociologia Métodos Tecnologia Fisiopatologia humana | Estagio
da farmécia instrumentais de farmacéutica

analise

Bioestatistica

Quimica analitica Il

Imunologia

Biotecnologia industrial
farmacéutica

Comunicacéo

Fisiologia geral Hematologia Bacteriologia Tecnologia Opgdo
farmacéutica IV
Embriologia, Quimica Nutricdo e dietética | Cuidados farmacéuticos

histologia e citologia

farmacéutica |

Biologia vegetal e Farmacologia | Toxicologia e Microbiologia clinica
animal analises

toxicologicas 11
Lingua inglesa Il Quimica fisica Tecnologia Biofarmacia e

farmacéutica Il

farmacocinética

Profilaxia e
epidemiologia

Farmaécia galénica

Parasitologia e
micologia

Farmacoterapia a
farmacovigilancia Il

Gestos basicos em
salde

Bioguimica clinica

Etica e deontologia
profissional

Organizagdo e gestao
farmacéutica

Farmécia comunitaria
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Faculdade de Lisboa 1988

1%no 2°ano 3%no 4°no 5%no
Matematica | | Fisica | Farmacologia | | Biofarmacia e Toxicologia e
Farmacocinética | Analises
Toxicoldgicas |
Fundamentos | Métodos Bioquimica | Bromatologia e Tecnologia
de Quimica Instrumentais Analises Farmaceéutica 11
de Analise | Bromatoldgicas
Biologia Quimica Farmacognosia | | Tecnologia Virologia
Celular 1 Organica Il Farmacéutica |
Quimica Fisiologia Quimica Farmacologia Il | Farmacoterapia
Analitica | Humana Farmacéutica
Organica |
Técnicas de Bioestatistica Farmécia Biologia Saude Publica
Laboratorio Galénica Molecular
Historia e Histologia e Imunologia Opcéo Opgéo
Sociologiada | Embriologia
Farmacia
Matematica Il | Fisica Il Quimica Micologia Toxicologia e
Farmacéutica Anélises
Inorganica Toxicologicas Il
Quimica Métodos Farmacologia Il | Organizagdo e Tecnologia
Organica | Instrumentais Gestao Farmacéutica IV
de Analise Il Farmacéutica
Biologia Quimica Bioquimica Il Microbiologia Bioquimica
Celular 11 Organica Il Aplicada Clinica
Quimica Fisiopatologia | Farmacognosia | Hidrologia e Farméacia
Analitica Il Humana I Anélises Clinica
Hidrologicas
Anatomia Quimica Fisica | Quimica Tecnologia Deontologia e
Humana Farmacéutica Farmacéutica Il Legislacéo
Organica Il Farmacéutica
Boténica Introducdo & Microbiologia Dermofarmécia e | Biotecnologia
Farmacéutica | Hematologia Geral Cosmética Industrial
Farmacéutica
Parasitologia Opcéo Opgéo
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Faculdade de Farmécia Lisboa 2010

1%no 2°ano 3%no 4°no 5%no
Anatomia Bioquimica | | Biologia Molecular Biotecnologia | Bromatologia
Humana Farmacéutica e Tecnologia
dos Alimentos
Biologia Fisiologia Farmacia Galénica Farmacocinétic | Deontologia e
Celular Humana a e Biogalénica | Legislacdo
Farmacéutica
Boténica Imunologia Farmacognosia Quimica Farmécia
Farmacéutic Farmacéutica Il | Pratica
a
Laboratorio | Quimica Farmacologia | Tecnologia Farmacoterapi
de Biologia | Fisica Farmacéutica Il | all
Matematica | Quimica Virologia Opcao Laboratdrio de
Organica Il Farmacia
Quimica Bacteriologia | Farmacologia Il Bioquimica Opcéo
Geral Clinica
Bioestatistic | Bioquimica Il | Hematologia Farmacoterapia | Estagio
a I Curricular
Fisica Fisiopatologi | Micologia/Parasitologi | Satde Publica
a a
Histologia e | Historia da Quimica Farmacéutica | Tecnologia
Embriologia | Farméciaeda | | Farmacéutica
Terapéutica i
Quimica Métodos Tecnologia Toxicologia
Analitica Instrumentais | Farmacéutica |
de Andlise
Quimica Opcéo
Organica |
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Universidade Luso6fona de Humanidades e Tecnologias 2002

1%no 2°ano 3%no 4%no 5%no 6°ano
Matematica | Bioestatisti | Fisiopatolog | Virologia Toxicologia Estagio
ca ! Geral
Fisica Bioquimic | Farmacologi | Farmacocinética Farmacia
all all Clinica
Bases de Fisiologia | Farmacogno | Tecnologia Bioquimica
Informatica Humanal | sial Farmacéutica Il Clinica
Quimica Quimica- | Farmacia Dermofarmécia Tecnologia
Analitica Fisica Galénica Farmacéutica
Il
Anatomia Métodos Quimica Deontologia e Metodologia
Funcional | Analiticos | Farmacéutic | Legislacdo Estatistica e
I a Organica | Farmacéutica Epidemioldgic
a
Biologia Quimica Biologia Opcéo Opcéo
Celular 1 Organica Molecular
1
Técnicas de Informagd | Imunologia | Opcéo Opcéo
Laboratério |oe
Recursos
Informatic
0S
Histdria de Fisiologia | Genética Biotecnologia Bioinformatica
Saude e Humana Il | Humana Industrial
Cultura Farmacéutica
Contemporan
eas
Bio Farmacolo | Microbiolog | Farmacoterapia Farmacotoxico
matematicae | gial ia Geral logia
Estatistica
Biofisica Métodos Biofarmacia | Farmacoepidemiol | Veiculacdo de
Analiticos ogia Farmacos
1
Quimica Quimica Farmacogno | Parasitologia Prética
Organica | Farmacéuti | sia ll Farmacéutica
ca
Inorganica
Anatomia Introducdo | Tecnologia | Salde Publica Comunicacgéo
Funcional Il | a Farmacéutic
Economia | a
e Gestdo
Biologia Opcéo Opcéo
Celular 11
Biologia Opcéo Opcéo
Vegetal
Bioquimica |
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Universidade Lusdfona de Humanidades e Tecnologias 2009

1%no 2%no 3%no 4%no 5%no

Anatomia Bioestatistica Farmacia Galénica Biotecnologia Biogquimica Clinica

Funcional | Industrial Farmacéutica

Biologia Celular | | Bioquimica Il Farmacognosia | Parasitologia Veiculagdo de

Farmacos

Fisica Fisiologia Farmacologia Il Virologia Toxicologia e
Humana | Farmacotoxicologia

Historia da Satde | Métodos Fisiopatologia Opcao Opcéo

e Cultura Analiticos |

Contemporanea

Matematica Quimica-Fisica | Microbiologia Geral Farmacocinética Comunicacéo e

Pratica Farmacéutica

Quimica Analitica | Quimica Quimica Farmacéutica | Farmacoterapia Farmacia Clinica
Organica Il Organica
Técnicas de Farmacologia | Biofarmécia Tecnologia Opcéo
Laboratério Farmacéutica Il
Anatomia Fisiologia Biologia Molecular Epidemiologia e Estagio
Funcional 11 Humana Il Metodologia
Farmacoepidemiologica
Biofisica Informacdo e Farmacognosia Il Saude Publica Dissertacdo/Relatério

Recursos
Informaticos

Biologia Celular

Introducéo &

Genética Humana

Tecnologia

1 Economia e Farmacéutica Il1
Gestao

Biomatematica e Métodos Imunologia Farmacogenomica

Estatistica Analiticos Il

Bioquimica | Quimica Tecnologia Deontologia e
Farmacéutica Farmacéutica | Legislacéo
Inorgénica Farmacéutica

Introducéo a
Profissao

Dermofarmécia
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Universidade do Porto 1988

1°no 2°ano 3%no 4°no 5%no
Matematica e Quimica Bioquimica | Tecnologia Tecnologia
Estatistica | Analitica | Farmacéutica Il | Farmacéutica IV
Biologia Anatomia Métodos Microbiologia | | Toxicologia e
Celular Instrumentais Anélises
de Andlise | Toxicoldgicas |
Introducdo aos | Quimica Quimica Bromatologiae | Organizacéo e
Computadores | Organica Farmacéutica | Analises Gestéo
Organica Il Bromatoldgicas
I
Historia da Fisica Farmacologia | | Imunologia Hidrologia e
Farmaécia Anélises
Quimica Geral Hidrol6gicas
Técnicas de Farmacognosia | | Hematologia Parasitologia Bioquimica
Laboratério Clinica
Matematica e Quimica Bioquimica Il | Opcédo Fisiopatologia e
Estatistica Il Analitica Il Farmacoterapia
Histologia Fisiologia Métodos Tecnologia Opcéo
Instrumentais | Farmacéutica IlI
de Analise Il
Quimica Quimica Quimica Microbiologia Il | Tecnologia
Farmacéutica Farmacéutica Farmacéutica Farmacéutica V
Inorganica Organica | Organica Il
Quimica Quimica Fisica | Farmacologia | Bromatologiae | Toxicologiae
Organica | I Anélises Anédlises
Bromatoldgicas | Toxicoldgicas 1l
I
Botéanica Farmacognosia | Tecnologia Micologia Deontologia e
Farmacéutica I Farmacéutica | Legislacdo
Genética Biofarmécia Dermofarmécia
Molecular e Cosmética
Opcao Farmacia
Clinica
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Saude Publica
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Universidade do Porto 2007

1%no 2°%no 3%no 4°no 5%no

Biologia Fisiologia Quimica Parasitologia Historia da

Celular Farmacéutica Il Farmécia,
Deontologia e
Legislacédo

Fisica Métodos Fitoquimica e Tecnologia Fisiopatalogia e

Aplicada Instrumentais de | Farmacognosia Il Farmacéutica IV Farmacoterapia Il

Anélise

Matematica e | Genética Bacteriologia Farmacologia Il Salde Publica

Bioestatistica | Molecular

Quimica Bioquimica Il Tecnologia Hematologia Hidrologia

Geral e Farmacéutica Il

Inorgénica

Quimica Imunologia Alimentacéo Complementar 3 Toxicologia e

Organica | Humana | Anélises
Toxicologicas

Anatomia e Fitoquimica e Tecnologia Complementar 4 Complementar 7

Histologia Farmacognosia | | Farmacéutica IlI

Quimica- Microbiologia Micologia Toxicologia Complementar 8

Fisica geral Mecanistica

Quimica Métodos Alimentacao Bioquimica Clinica Estagio Curricular

Analitica Instrumentais de | Humana Il (diretiva

Andlise 11 2005/36/CE)

Quimica Tecnologia Farmacologia | Fisiopatalogia e

Organica Il Farmacéutica | Farmacoterapia |

Bioquimica | | Quimica Complementar 1 Virologia

Farmacéutica |

Complementar 2

Complementar 5

Complementar 6
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